
  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

CONTRATANTE (UASG): 158306 
158306 

OBJETO 
É a Contratação de Empresa Especializada na grehtação de herliço de 
agenciamento de passagens, para viagens no territorio nacional e/ou fora dele, 
incluindo as atividades de: cotaçãon reserva, efihhãon farcaçãon refarcaçãon 
cancelamentos e fornecimento de bilhetes de passagens aureah (nacionais e 
internacionais), Terrestres (nacionais) e fluviais (no estado do Parxwn conforme 
condiçyehn quantidades e e{im|nciah estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 325.000,95. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 27/05/2026 àh 10:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor greço por grupo 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ CAMPUS BELÉM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

(Processo Administrativo n° 23051.015388/2025-16) 

Torna-se gúsjico que Instituto Federal de Edpcaçãon Ci|ncia e Tecnologia do Parx Campus 
Bejufn por meio da Coordenação de Azpihiçyehn sediado na Avenida Almirante Barroso, 1155, Marco/Bejufn 
PA, CEP: 66093-020, reajikarx jicitaçãon na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICAn 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais jemihjação agjicxlej e, ainda, de acordo com 
as condiçyeh estabelecidas neste Edital. 

1 . DO OBJETO 

O objeto da presente jicitação u a Contratação de Empresa Especializada na grehtação de herliço de 1.1. 
agenciamento de passagens, para viagens no territorio nacional e/ou fora dele, incluindo as atividades de: 
cotaçãon reserva, efihhãon farcaçãon refarcaçãon cancelamentos e fornecimento de bilhetes de passagens 
aureah (nacionais e internacionais), Terrestres (nacionais) e fluviais (no estado do Parxwn conforme condiçyehn 
quantidades e e{im|nciah estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A jicitação herx realizada em lote únicon formado por 01 grupo com 06 (seis) itens, conforme tabela 
constante no Termo de Reqer|ncia/Projeto Bxhicon devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o cofgyef. 

1.3. Os itens 01, 03 e 05 (repasse de passagens) deve ser cadastrados os valores totais constantes na 
tabela do item 1.1, pois estes itens não ehtão em disputa e não deve ser dado lance sobre eles, jx que herão 
os valores a serem gastos em 05 anos de contrato, as empresas que cadastrarem valores diferentes para 
estes itens ehtarão eliminadas. 

1.4. Os itens que ehtarão em disputa para lances hão os itens 02,04 e 06 (agenciamentos de passagens), 
que hão os valores cobrados pelos agenciamentos de passagens aureahn rodolixriah e fluviais, as quais não 
goderão ter taxas negativas, ou seja, abaixo de zero. 

. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados delerão atender àh condiçyeh exigidas no cadastramento no Sicaf atu o terceiro dia 
útij anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tranhaçyeh efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, e{cjpída a responsabilidade do provedor do sistema ou do ormão ou entidade 
promotora da jicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a e{atidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e fant|-los atualizados junto aos ormãoh rehgonhxleih pela inqorfaçãon 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à ajteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não osherlância do disposto no item anterior goderx ensejar dehcjahhiqicação no momento da 
tasijitação} 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.7. Não goderão disputar esta jicitaçãor 

2.7.1 aquele que não atenda àh condiçyeh deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 sociedade que desempenhe atividade incofgatílej com o objeto da jicitação; 

2.7.3 empresas estrangeiras que não tenham regrehentação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

.7.4 autor do anteprojeto, do projeto sxhico ou do projeto executivo, pessoa qíhica ou jprídican 
quando a jicitação versar sobre herliçoh ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

.7.5 empresa, isoladamente ou em conhorcion rehgonhxlej pela ejasoração do projeto sxhico ou 

2 

2 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, rehgonhxlej tucnico ou 
subcontratado, quando a jicitação versar sobre herliçoh ou fornecimento de bens a ela necehhxrioh; 

2.7.6 pessoa qíhica ou jprídica que se encontre, ao tempo da jicitaçãon impossibilitada de participar 
da jicitação em decorr|ncia de hanção que lhe foi imposta; 

2.7.7 aquele que mantenha líncpjo de natureza tucnican comercial, econôfican financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do ormão ou entidade contratante ou com agente gúsjico que desempenhe 
qpnção na jicitação ou atue na qihcajikação ou na mehtão do contrato, ou que deles seja cônjpmen 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atu o terceiro grau; 

2.7.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9 pessoa qíhica ou jprídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dilpjmação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânhito em julgado, por e{gjoração de trabalho infantil, por hpsfihhão de 
trabalhadores a condiçyeh anxjomah àh de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela jemihjação trabalhista; 

2.7.10 Ormanikaçyeh da Sociedade Civil de Interesse Púsjico - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8. Não goderx participar, direta ou indiretamente, da jicitação ou da e{ecpção do contrato agente gúsjico 
do ormão ou entidade contratante, devendo ser observadas as hitpaçyeh que possam configurar conflito de 
interesses no e{ercício ou agoh o e{ercício do cargo ou emprego, nos termos da jemihjação que disciplina a 
faturian conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.9 herx tafsuf aplicado ao licitante que atue em hpshtitpição 
a outra pessoa, qíhica ou jprídican com o intuito de burlar a efetividade da hanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ijícito ou a ptijikação 
fraudulenta da personalidade jprídica do licitante. 

2.10. A criturio da Adfinihtração e exclusivamente a seu herliçon o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 goderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçãon 
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de e{ecpção da jicitação ou de mehtão do contrato, desde que sob hpgerlihão exclusiva de agentes gúsjicoh 
do ormão ou entidade. 

2 .11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econôfico} 

.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a jicitação ou a contratação de herliço que inclua como 2 
encargo do contratado a ejasoração do projeto sxhico e do projeto executivo, nas contrataçyeh integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de e{ecpção} 

2.13. Em jicitaçyeh e contrataçyeh realizadas no âfsito de projetos e programas parcialmente financiados 
por am|ncia oficial de coogeração estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não goderx participar pessoa qíhica ou jprídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2.14. A ledação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condpção da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou qpncionxrio ou representante de 
empresa que preste assessoria tucnica} 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

3.1. O orçafento estimado da presente contratação não herx de carxter sigiloso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encafintarãon exclusivamente por meio do sistema ejetrônicon a proposta com o greço 
ou o percentual de desconto, conforme o criturio de julgamento adotado neste Edital, atu a data e o torxrio 
estabelecidos para abertura da hehhão gúsjica} 

4 .2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante decjararxn em campo grogrio do sistema, que: 

.2.1 ehtx ciente e concorda com as condiçyeh contidas no edital e seus anexos, bem como de que 4 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Conhtitpição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conlençyeh 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de tasijitação definidos no instrumento conlocatorio; 

4.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°n 
XXXIII, da Conhtitpição; 

4.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou qorçadon observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Conhtitpição Federal; 

4 .2.4 cumpre as e{im|nciah de reserva de cargos para pessoa com deqici|ncia e para reabilitado 
da Prelid|ncia Social, previstas em lei e em outras normas ehgecíqicah} 

.3. O licitante organizado em cooperativa delerx declarar, ainda, em campo grogrio do sistema 
ejetrônicon que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

.4. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de greçoh 

4 

4 
delerão ser apresentadas com as ajízpotah em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, agjicxleih para 
o ano de agrehentação da proposta. 

4.4.1 A pedido da empresa contratada, o greço do contrato goderx ser revisto, nos termos do art. 
134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, agoh efetiva fajoração das ajízpotahn conforme regime de 
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tranhição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 
2024. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
delerx declarar, ainda, em campo grogrio do sistema ejetrônicon que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4ºn da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.1 Nos itens em que a garticigação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ahhinajação do campo “não” apenas grodpkirx o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. Não goderx se beneficiar do tratamento jprídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jprídicar 

4 .6.1 

.6.2 

de cujo capital participe outra pessoa jprídica; 

4 que seja filial, sucursal, am|ncia ou regrehentaçãon no Paíhn de pessoa jprídica com sede no 
exterior; 

4.6.3 de cujo capital participe pessoa qíhica que seja inscrita como efgrehxrio ou seja hocia de 
outra empresa que receba tratamento jprídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4 cujo titular ou hocio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5 cujo hocio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jprídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

4.6.6 

4.6.7 

4.6.8 

conhtitpída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

que participe do capital de outra pessoa jprídica; 

que e{erça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econôfican de sociedade de cruditon financiamento e investimento ou de crudito ifosijixrion de corretora 
ou de distribuidora de títpjohn valores fosijixrioh e câfsion de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de cagitajikação ou de grelid|ncia complementar; 

4.6.9 resultante ou remanescente de cihão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jprídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-cajendxrio anteriores; 

4 .6.10 

.6.11 

conhtitpída sob a forma de sociedade por açyeh} 

4 cujos titulares ou hocioh guardem, cumulativamente, com o contratante do herliçon rejação de 
pessoalidade, hpsordinação e habitualidade. 

.7. O licitante delerx declarar em campo grogrio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 

025, para fazer jus ao seneqício do criturio de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, 
de 2021. 

.8. A falsidade da decjaração de que trata os itens 4.2, 4.5 ou 4.7 hpjeitarx o licitante àh hançyeh previstas 

4 

2 

4 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.9. Os licitantes goderão retirar ou substituir a proposta ou, na tigotehe de a fase de tasijitação anteceder 
as fases de agrehentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de tasijitação anteriormente 
inseridos no sistema, atu a abertura da hehhão gúsjica} 

4.10. Não talerx ordem de cjahhiqicação na etapa de agrehentação da proposta e dos documentos de 
tasijitação pelo licitante, o que ocorrerx somente agoh os procedimentos de abertura da hehhão gúsjica e da 
fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso gúsjico os documentos que cofgyef a proposta dos licitantes 
convocados para agrehentação de propostas, agoh a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante goderx parametrizar o seu valor 
final fínifo quando do cadastramento da proposta e osedecerx àh seguintes regras: 

4 .12.1 a agjicação do intervalo fínifo de diqerença de valores, que incidirx tanto em rejação aos 
lances interfedixrioh quanto em rejação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

.12.2 os lances herão de envio aptofxtico pelo sistema, respeitado o valor final fínifon caso 4 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final fínifo parametrizado no sistema goderx ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 

4.13.1 valor superior a lance jx registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o criturio de 
julgamento por menor greço; e 

4.14. O valor final fínifo parametrizado na forma do item 4.12 gohhpirx carxter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o ormão ou entidade promotora da jicitaçãon podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos ormãoh de controle externo e interno. 

4.15. Caserx ao licitante interessado em participar da jicitação acompanhar as ogeraçyeh no sistema 
ejetrônico durante o processo jicitatorio e se responsabilizar pelo ônph decorrente da perda de nemocioh diante 
da inosherlância de mensagens emitidas pela Adfinihtração ou de sua dehcone{ão} 

4.16. O licitante delerx comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a hemprançan para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante delerx enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ejetrônicon dos 
seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total dos itens.. 

5 .2. Todas as ehgeciqicaçyeh do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

.2.1 O licitante NÃO goderx oferecer proposta em quantitativo inferior ao fx{ifo previsto para 5 
contratação} 

5.3. Nos valores propostos ehtarão inclusos todos os custos operacionais, encargos grelidencixriohn 
trabalhistas, trisptxriohn comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na e{ecpção do 
objeto. 

5.4. Os greçoh ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, herão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer ajteraçãon sob ajemação de erro, 
ofihhão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime trisptxrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais larixleihn a 
cotação adequada herx a que corresponde à fudia dos efetivos recolhimentos da empresa nos újtifoh doze 
meses. 

5.5.1 No regime de incid|ncia não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada herx a que 
corresponde à fudia das ajízpotah efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 
por documentos de Ehcritpração Fiscal Digital da Contrispição (EFD-Contrispiçyehw para o PIS/PASEP e 
COFINS dos újtifoh 12 (doze) meses anteriores à agrehentação da proposta, ou por outro meio txsij} 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento herão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na jemihjação vigente. 

5 .7. Na presente jicitaçãon a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte goderão se beneficiar do 
regime de trisptação pelo Simples Nacional. 

.8. A agrehentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dihgohiçyeh nelas 5 
contidas, em conformidade com o que dihgye o Termo de Reqer|ncia/Projeto Bxhicon assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e ptenhíjioh necehhxriohn em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
e{ecpção contratual, promovendo, quando requerido, sua hpshtitpição} 

5.9. O prazo de validade da proposta não herx inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
agrehentação} 

5.10. Os licitantes devem respeitar os greçoh fx{ifoh estabelecidos nas normas de rem|ncia de 
contrataçyeh gúsjicah federais, quando participarem de jicitaçyeh gúsjicah; 

5.11. Caso o criturio de julgamento seja o de menor greçon os licitantes devem respeitar os greçoh fx{ifoh 
previstos no Termo de Reqer|ncia/Projeto Bxhico; 

5.12. Caso o criturio de julgamento seja o de maior desconto, o greço jx decorrente da agjicação do 
desconto ofertado delerx respeitar os greçoh fx{ifoh previstos no Termo de Reqer|ncia/Projeto Bxhico} 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a rehgonhasijikação pelo Tribunal de 
Contas da União e, agoh o devido processo legal, gerar as seguintes conhezp|nciahr assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necehhxriah ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Conhtitpição; ou condenação dos agentes gúsjicoh rehgonhxleih e da empresa contratada ao pagamento dos 
grejpíkoh ao erxrion caso verificada a ocorr|ncia de superfaturamento por hosregreço na e{ecpção do 
contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente jicitação dar-se-x automaticamente em hehhão gúsjican por meio de sistema 
ejetrônicon na data, torxrio e local indicados neste Edital. 

.2. Os licitantes goderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de tasijitaçãon quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, atu a abertura da hehhão gúsjica} 

.3. O sistema dihgonisijikarx campo grogrio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Cofihhão e os licitantes. 

.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes delerão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema ejetrônicon sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6 

6 

6 

6 .5. 

.6. 

O lance delerx ser ofertado pelo valor pnitxrio do item. 

6 Os licitantes goderão oferecer lances sucessivos, observando o torxrio fixado para abertura da 
hehhão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente goderx oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
újtifo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

.8. O intervalo fínifo de diqerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirx tanto em 
rejação aos lances interfedixrioh quanto em rejação à proposta que cobrir a melhor oferta delerx ser . de 
6 

0,01(um centavo). 

6.9. O licitante goderxn uma única vez, excluir seu újtifo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
agoh o registro no sistema, na tigotehe de lance inconsistente ou ine{ezpílej} 

6.10. O procedimento hempirx de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na jicitação o modo de disputa “aserto”n os licitantes 
agrehentarão lances gúsjicoh e sucessivos, com grorromaçyeh} 

6.11.1 A etapa de lances da hehhão gúsjica terx dpração de dez minutos e, agoh isso, herx 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos újtifoh dois minutos do 
geríodo de dpração da hehhão gúsjica} 

6.11.2 A grorromação aptofxtica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, herx de dois 
minutos e ocorrerx sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse geríodo de grorromaçãon 
inclusive no caso de lances interfedixrioh} 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a hehhão gúsjica 
encerrar-se-x automaticamente, e o sistema ordenarx e dilpjmarx os lances conforme a ordem de 
cjahhiqicaçãon sem grejpíko da agjicação do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o 
caso. 

6.12. Agoh o turfino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenarx e dilpjmarx os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

.13. Não herão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

.14. Durante o transcurso da hehhão gúsjican os licitantes herão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identiqicação do licitante. 

.15. No caso de dehcone{ão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhãon no decorrer da etapa 

6 

6 

6 
competitiva da jicitaçãon o sistema ejetrônico goderx permanecer acehhílej aos licitantes para a recegção dos 
lances. 

6.16. Quando a dehcone{ão do sistema ejetrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a hehhão gúsjica herx suspensa e reiniciada somente agoh 
decorridas vinte e quatro horas da cofpnicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão aos 
participantes, no hítio ejetrônico utilizado para dilpjmação} 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerx com o valor de sua proposta. 

6.18. Em rejação a itens não exclusivos para garticigação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, herx efetivada a leriqicação aptofxtican junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas ledaçyeh dos §§1º e 2º do art. 4º da 
Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identiqicarx em coluna grogria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à cofgaração com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19. Agoh a etapa de envio de lances, talerx a agjicação do(s) crituriovhw de desempate previsto(s) nos 
art.44 e art. 45 da Lei Complementar n. 123/2006, seguido da agjicação dos criturioh estabelecidos no art.60 
da Lei n. 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira tigotehe} 
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6.19.1. Para fazer jus ao direito de greqer|ncia de que trata o subitem 6.19, o hofatorio dos faturamentos de 
todos os integrantes de conhorcio formado por microempresa ou empresa de pequeno porte não goderx 
ultrapassar o limite previsto no art. 3ºn II, da Lei Complementar n. 123/2006. 

6.19.2. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances agoh o início da fase competitiva, 
aplicam-se os criturioh de desempate de que trata o subitem 6.19. 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criturio de desempate herx aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, tigotehe em que os licitantes empatados goderão apresentar nova proposta em ato 
contínpo à cjahhiqicação; 

6 .20.2. desenvolvimento pelo licitante de açyeh de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Inhtrpção Normativa SEGES/MGI nº 382, 
de 17 de setembro de 2025; 

6.20.3. decjaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, 
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

6.21. Persistindo o empate, herx assegurada greqer|ncian sucessivamente, aos bens e herliçoh produzidos 
ou prestados por: 

6 .21.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. 

6.21.3. 

6.21.4. 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paíh; 

empresas que comprovem a grxtica de fitimaçãon nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Esgotados todos os demais criturioh de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerx por sorteio, em ato gúsjicon para o qual todos os licitantes herão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da hehhão gúsjican na tigotehe da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do greço fx{ifo ou inferior ao desconto definido para a contrataçãon o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão goderx negociar condiçyeh mais vantajosas, agoh definido o 
resultado do julgamento. 

6 .23.1. A nemociação goderx ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de cjahhiqicação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo agoh a nemociaçãon for 
desclassificado em rakão de sua proposta permanecer acima do greço fx{ifo definido pela 
Adfinihtração} 

6.23.2. A nemociação herx realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.23.3. O resultado da nemociação herx divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo jicitatorio} 

6.23.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão hojicitarx ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao újtifo lance ofertado agoh a nemociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necehhxrioh à 
conqirfação daqueles exigidos neste Edital e jx apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de hojicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Agoh a nemociação do greçon o Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão iniciarx a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de nemociaçãon o Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão leriqicarx se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende àh condiçyeh de garticigação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, jemihjação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à e{iht|ncia de hanção que ifgeça a garticigação no certame ou a futura contrataçãon 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.23.6. 

6.23.7. 

6.23.8. 

6.23.9. 

Sicaf; 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneah e Suspensas – CEIS, 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

Lista de licitantes inidôneohn mantida pelo Tribunal de Contas da União} 

7 .2. A consulta aos cadastros herx realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

.23.10. A consulta no CEIS quanto àh hançyeh previstas na Lei nº 8.429, de 1992, tafsuf ocorrerx 
no nome e no CPF do hocio fajoritxrio da empresa licitante, se houver, por qorça do art. 12 da citada lei. 

.3. Para a consulta de licitantes pessoa jprídica goderx haver a hpshtitpição das consultas ao CEIS, 

6 

7 
CNEP e Lista de licitantes inidôneoh pela Consulta Consolidada de Pessoa Jprídica do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Sitpação do licitante a e{iht|ncia de Ocorr|nciah Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão dijimenciarx para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Rejatorio de Ocorr|nciah Impeditivas Indiretas. 

6.23.11. A tentativa de burla herx verificada por meio dos líncpjoh hocietxriohn linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6 .23.12. 

.23.13. 

O licitante herx convocado para faniqehtação previamente a uma eventual dehcjahhiqicação} 

Constatada a e{iht|ncia de hançãon o licitante herx reputado inabilitado, por falta de condição 6 
de garticigação} 

7.5. Verificadas as condiçyeh de garticigação e de ptijikação do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Cofihhão e{afinarx a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adezpação ao objeto 
e à compatibilidade do greço em rejação ao fx{ifo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Inhtrpção Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.6. Serx desclassificada a proposta vencedora que: 

6.23.14. contiver lícioh inhanxleih; 

6 .23.15. não obedecer àh ehgeciqicaçyeh tucnicah contidas no Termo de Reqer|ncia/Projeto Bxhico; 

apresentar greçoh ine{ezpíleih ou permanecerem acima do greço fx{ifo definido para a 6.23.16. 
contratação; 
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6.23.17. 

6.23.18. 

6.23.19. 

não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adfinihtração; 

não cumpra os criturioh de aceitabilidade de greçoh definidos no Termo de Reqer|ncia; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras e{im|nciah deste Edital ou seus anexos, 
desde que inhanxlej} 

7.7. Se houver indícioh de inexequibilidade da proposta de greçon ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, goderão ser efetuadas dijim|nciahn para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7 .8. 
planilha goderx 
greço e que se comprove que este u o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a dehcjahhiqicação da proposta. A 
́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja fajoração do 

6 .23.20. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
hpshtância das propostas; 

.23.21. Considera-se erro no preenchimento da planilha gahhílej de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contrispiçyeh na forma do Simples Nacional, quando não casílej esse regime. 

.9. Para fins de anxjihe da proposta quanto ao cumprimento das ehgeciqicaçyeh do objeto, goderx ser 
colhida a faniqehtação escrita do setor requisitante do herliço ou da xrea especializada no objeto. 

6 

7 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Reqer|ncian necehhxrioh e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da jicitaçãon herão exigidos para fins de tasijitaçãon nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.23.22. A docpfentação exigida para fins de tasijitação jprídican fiscal, social e trabalhista e 
econôfico-financeiran goderx ser hpshtitpída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.2. Quando permitida a garticigação de empresas estrangeiras que não funcionem no Paíhn as e{im|nciah 
de tasijitação herão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradpção 
livre. 

8.3. Na tigotehe de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Paíhn para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de greçohn os documentos exigidos para a tasijitação herão 
traduzidos por tradutor juramentado no Paíh e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a hpshtitpí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Quando permitida a garticigação de conhorcio de empresas, a tasijitação tucnican quando exigida, 
herx feita por meio do hofatorio dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de tasijitação 
econôfico-financeira, quando exigida, herx observado o hofatorio dos valores de cada consorciado. 

6.23.23. Se o conhorcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Reqer|ncia exigir requisitos de tasijitação econôfico-financeira, talerx um acruhcifo 
de 10% para o conhorcio em rejação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de tasijitação goderão ser apresentados em original, por cogia ou 
por meio ejetrônico/lirtpaj por sites especializados. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de tasijitação goderão ser hpshtitpídoh por registro cadastral 
emitido por ormão ou entidade gúsjican desde que o registro tenha sido feito em osedi|ncia ao disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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8.7. Serx verificado se o licitante apresentou decjaração de que atende aos requisitos de tasijitaçãon e o 
declarante rehgonderx pela veracidade das inqorfaçyeh prestadas, na forma da lei. 

8.8. Serx verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inasijitaçãon a decjaração de que 
cumpre as e{im|nciah de reserva de cargos para pessoa com deqici|ncia e para reabilitado da Prelid|ncia 
Social, previstas em lei e em outras normas ehgecíqicah} 

8.9. O licitante delerx apresentar, sob pena de dehcjahhiqicaçãon decjaração de que suas propostas 
econôficah compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Conhtitpição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conlençyeh coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A tasijitação herx verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

6.23.24. Somente talerx a necessidade de cofgrolação do preenchimento de requisitos mediante 
agrehentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúlida em rejação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a e{atidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e fant|-los 
atualizados junto aos ormãoh rehgonhxleih pela inqorfaçãon devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à ajteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.23.25. A não osherlância do disposto no item anterior goderx ensejar dehcjahhiqicação no momento 
da tasijitação} 

8.12. A leriqicação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhãon em hítioh ejetrônicoh oficiais de 
ormãoh e entidades emissores de certidyeh constitui meio legal de prova, para fins de tasijitação} 

6.23.26. Os documentos exigidos para tasijitação que não estejam contemplados no Sicaf herão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, grorromxlej por igual 
geríodon contado da hojicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão} 

8.13. A leriqicação no Sicaf ou a e{im|ncia dos documentos nele não contidos somente herx feita em 
rejação ao licitante vencedor. 

6.23.27. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Reqer|ncia somente 
herão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

6.23.28. Respeitada a e{ceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
tasijitação anteceder as fases de agrehentação de propostas e lances e de julgamento, a leriqicação ou 
e{im|ncia do presente subitem ocorrerx em rejação a todos os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da docpfentação de que trata o item 8.12.1 goderx ser admitida, 
mediante decihão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contrataçãon a agrehentação de novos documentos 
de tasijitação ou a cofgjefentação de inqorfaçyeh acerca dos documentos jx apresentados pelos licitantes, 
no fínifo de 02 (duas) horas, para: 

6.23.29. a aqerição das condiçyeh de tasijitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à ugoca da abertura do certame; 

6 .23.30. atpajikação de documentos cuja validade tenha expirado agoh a data de recebimento das 

suprimento da aph|ncia de documento de cunho decjaratorio emitido unilateralmente pelo 

suprimento da aph|ncia de certidão e/ou documento de cunho decjaratorio expedido por 

propostas; 

6.23.31. 
licitante; 

6.23.32. 
ormão ou entidade cujos atos gozem de grehpnção de veracidade e qu gúsjica} 
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8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova docpfentaçãon rehtarx preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inasijitação} 

8.16. Na anxjihe dos documentos de tasijitaçãon a cofihhão de contratação goderx sanar erros ou falhas, 
que não alterem a hpshtância dos documentos e sua validade jprídican mediante decihão fundamentada, 
registrada em ata e acehhílej a todos, atribuindo-lhes eficxcia para fins de tasijitação e cjahhiqicação} 

8.17. Na tigotehe de o licitante não atender àh e{im|nciah para tasijitaçãon o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Cofihhão e{afinarx a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
cjahhiqicaçãon atu a agpração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.12.1.. 

8.18. Somente herão disponibilizados para acesso gúsjico os documentos de tasijitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de jicitaçãon agoh concjpídoh os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A cofgrolação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente herx exigida para efeito de contrataçãon e não como condição para garticigação na jicitação} 

8.20. Quando a fase de tasijitação anteceder a de julgamento e jx tiver sido encerrada, não caserx 
e{cjphão de licitante por motivo relacionado à tasijitaçãon salvo em rakão de fatos supervenientes ou ho 
conhecidos agoh o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Agoh a tofojomação e adjpdicaçãon caso se conclua pela contrataçãon herx firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjpdicatxrio terx o prazo de 05 (cinco) dias úteihn contados a partir da data de sua conlocaçãon 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contrataçãon sem 
grejpíko das hançyeh previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à conlocação para comparecer perante o ormão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Adfinihtração goderxr a) encafintx-lo para assinatura, 
mediante correhgond|ncia postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 07 (sete) dias úteihn a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de 
processo ejetrônico para que seja assinado digitalmente em atu 05 (cinco) dias úteih; ou c) outro meio 
ejetrônicon assegurado o prazo de 07 (sete) dias úteih para resposta agoh recebimento da notiqicação pela 
Adfinihtração} 

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 goderão ser prorrogados, por igual geríodon por hojicitação justificada 
do adjpdicatxrio e aceita pela Adfinihtração} 

9 .5. 

.6. 

O prazo de lim|ncia da contratação u o estabelecido no Termo de Reqer|ncia} 

9 Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente herx exigido o Cadastro Informativo de Cruditoh 
não Quitados do Setor Púsjico Federal – Cadin e a cofgrolação das condiçyeh de tasijitação e contratação 
consignadas neste Edital, que delerão ser mantidas pelo fornecedor durante a lim|ncia do contrato. 

6.23.33. A e{iht|ncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação} 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A intergohição de recurso referente ao julgamento das propostas, à tasijitação ou inasijitação de 
licitantes, à anpjação ou relomação da jicitaçãon osherlarx o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal u de 3 vtr|hw dias úteihn contados da data de intifação ou de lavratura da ata. 
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de tasijitação ou 
inasijitação do licitante: 

6.23.34. 

6.23.35. 

6.23.36. 

a intenção de recorrer delerx ser manifestada imediatamente, sob pena de grecjphão; 

o prazo para a faniqehtação da intenção de recorrer não herx inferior a 10 (dez) minutos. 

o prazo para agrehentação das rakyeh recursais herx iniciado na data de intifação ou de 
lavratura da ata de tasijitação ou inasijitação; 

6.23.37. na tigotehe de adoção da inlerhão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para agrehentação das rakyeh recursais herx iniciado na data de intifação da ata de 
julgamento. 

10.4. Os recursos delerão ser encaminhados em campo grogrio do sistema. 

10.5. O recurso herx dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decihão recorrida, a qual 
goderx reconsiderar sua decihão no prazo de 3 vtr|hw dias úteihn ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual delerx proferir sua decihão no prazo de 10 (dez) dias úteihn contado do 
recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não herão conhecidos. 

10.7. O prazo para agrehentação de contrarrakyeh ao recurso pelos demais licitantes herx de 3 vtr|hw dias 
úteihn contados da data da intifação pessoal ou da dilpjmação da intergohição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indihgenhxleih à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconhideração terão efeito suspensivo do ato ou da decihão recorrida atu 
que sobrevenha decihão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos inhphcetíleih de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo gerfanecerão com vista franqueada aos interessados no hítio ejetrônico 
https://belem. ifpa.edu.br/avisos-de-licitacao. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete inqração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

6.23.38. deixar de entregar a docpfentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão durante o certame; 

6.23.39. salvo em decorr|ncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

1 

1 

1 

1 

1 

1.1.1.1. não enviar a proposta adequada ao újtifo lance ofertado ou agoh a nemociação; 

1.1.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando e{imílej; 

1.1.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

1.1.1.4. deixar de apresentar amostra; 

1.1.1.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as ehgeciqicaçyeh do edital. 

6.23.40. não celebrar o contrato ou não entregar a docpfentação exigida para a contrataçãon quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.23.41. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de greçon ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adfinihtração; 
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6.23.42. apresentar decjaração ou docpfentação falsa exigida para o certame ou prestar decjaração 
falsa durante a jicitação; 

6 .23.43. 

.23.44. 

fraudar a jicitação; 

6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.1.6. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.1.7. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.1.8. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

6 .23.45. 

.23.46. 

praticar atos ijícitoh com vistas a frustrar os objetivos da jicitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 6 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Adfinihtração goderxn agoh regular processo administrativo, 
garantida a grulia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjpdicatxrioh as seguintes hançyehn sem grejpíko das 
responsabilidades civil e criminal: 

6.23.47. 

6.23.48. 

6.23.49. 

6.23.50. 

adlert|ncia; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

decjaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da gpnição ou atu que seja promovida sua reasijitação perante a grogria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

11.3. Na agjicação das hançyeh herão considerados: 

6.23.51. 

6.23.52. 

6.23.53. 

6.23.54. 

6.23.55. 

a natureza e a gravidade da inqração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circpnhtânciah agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para a Adfinihtração Púsjica; 

a ifgjantação ou o agerqeiçoafento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaçyeh dos ormãoh de controle. 

11.4. A multa herx recolhida no prazo fx{ifo de 10 (dez) dias úteihn a contar da cofpnicação oficial. 

6.23.56. Para as inqraçyeh previstas nos itens 6.23.38, 6.23.39 e 6.23.40, a multa herx de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

6.23.57. Para as inqraçyeh previstas nos itens 6.23.41, 6.23.42, 6.23.43, 6.23.44, 6.23.45 e 6.23.46, a 
multa herx de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As hançyeh de adlert|ncian impedimento de licitar e contratar e decjaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar goderão ser aplicadas, cumulativamente ou nãon à penalidade de multa. 

1.6. Na agjicação da hanção de multa herx facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteihn contado da data de sua intifação} 

1.7. A hanção de impedimento de licitar e contratar herx aplicada ao rehgonhxlej em decorr|ncia das 

1 

1 
inqraçyeh administrativas relacionadas nos itens 6.23.38, 6.23.39, 6.23.40 e 6.23.41, quando não se justificar 
a ifgohição de penalidade mais grave, e ifgedirx o rehgonhxlej de licitar e contratar no âfsito da 
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Adfinihtração Púsjica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o ormão ou entidade, pelo prazo 
fx{ifo de 3 vtr|hw anos. 

11.8. Poderx ser aplicada ao rehgonhxlej a hanção de decjaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorr|ncia da grxtica das inqraçyeh dispostas nos itens 6.23.42, 6.23.43, 6.23.44, 6.23.45 e 6.23.46, bem 
como pelas inqraçyeh administrativas previstas nos itens 6.23.38, 6.23.39, 6.23.40 e 6.23.41 que justifiquem 
a ifgohição de penalidade mais grave que a hanção de impedimento de licitar e contratar, cuja dpração 
osherlarx o prazo previsto no art. 156, §5ºn da Lei nº 14.133, de 2021. 

1 1.9. A recusa injustificada do adjpdicatxrio em assinar o contrato ou a ata de registro de greçon ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adfinihtraçãon descrita no item 

.23.41, caracterikarx o descumprimento total da osrimação assumida e o hpjeitarx àh penalidades e à 6 
imediata perda da garantia de proposta em favor do ormão ou entidade promotora da jicitaçãon nos termos do 
art. 45, §4º da Inhtrpção Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.10. A agpração de responsabilidade relacionadas àh hançyeh de impedimento de licitar e contratar e de 
decjaração de inidoneidade para licitar ou contratar defandarx a inhtapração de processo de 
rehgonhasijikação a ser conduzido por cofihhão composta por 2 (dois) ou mais servidores ehtxleihn que 
alajiarx fatos e circpnhtânciah conhecidos e intifarx o licitante ou o adjpdicatxrio para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteihn contado da data de sua intifaçãon apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

11.11. Caserx recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteih da agjicação das hançyeh de adlert|ncian multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intifaçãon o qual herx dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decihão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteihn encafintarx o 
recurso com sua fotilação à autoridade superior, que delerx proferir sua decihão no prazo fx{ifo de 20 
(vinte) dias úteihn contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caserx a agrehentação de pedido de reconhideração da agjicação da hanção de decjaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteihn contado da data da intifaçãon e 
decidido no prazo fx{ifo de 20 (vinte) dias úteihn contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconhideração terão efeito suspensivo do ato ou da decihão recorrida atu 
que sobrevenha decihão final da autoridade competente. 

11.14. A agjicação das hançyeh previstas neste edital não exclui, em tigotehe alguma, a osrimação de 
regaração integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio dos licitantes, as notiqicaçyeh herão enviadas 
eletronicamente para os endereçoh de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 
pela empresa no Sicaf. 

6.23.58. Os endereçoh de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf herão 
considerados de uso contínpo da empresa, não cabendo ajemação de desconhecimento das 
cofpnicaçyeh a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1 
1 
2.1. Qualquer pessoa u parte jemítifa para impugnar este Edital por irregularidade na agjicação da Lei nº 
4.133, de 2021, devendo protocolar o pedido atu 3 vtr|hw dias úteih antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à ifgpmnação ou ao pedido de esclarecimento herx divulgado em hítio ejetrônico oficial 
no prazo de atu 3 vtr|hw dias úteihn limitado ao újtifo dia útij anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A ifgpmnação e o pedido de esclarecimento goderão ser realizados por forma ejetrônican pelos 
seguintes meios: E-MAIL: licitacao.campusbelem@ifpa.edu.br. 
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1 2.4. As ifgpmnaçyeh e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

2.5. A concehhão de efeito suspensivo à ifgpmnação u medida excepcional e delerx ser motivada pelo 1 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhãon nos autos do processo de jicitação} 

12.6. Acolhida a ifgpmnaçãon herx definida e publicada nova data para a reajikação do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Serx divulgada ata da hehhão gúsjica no sistema ejetrônico} 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que ifgeça a reajikação do 
certame na data marcada, a hehhão herx automaticamente transferida para o primeiro dia útij subsequente, 
no mesmo torxrio anteriormente estabelecido, desde que não haja cofpnicação em contrxrion pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Cofihhão} 

13.3. Todas as reqer|nciah de tempo no Edital, no aviso e durante a hehhão gúsjica osherlarão o torxrio 
de Brahíjia - DF. 

13.4. A tofojomação do resultado desta jicitação não ifgjicarx direito à contratação} 

13.5. As normas disciplinadoras da jicitação herão sempre interpretadas em favor da afgjiação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adfinihtraçãon o grincígio da isonomia, 
a finalidade e a hemprança da contratação} 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de gregaração e agrehentação de suas propostas e a 
Adfinihtração não herxn em nenhum caso, rehgonhxlej por esses custos, independentemente da condpção 
ou do resultado do processo jicitatorio} 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-x o dia do início e 
incluir-se-x o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adfinihtração} 

13.8. O desatendimento de e{im|nciah formais não essenciais não ifgortarx o afastamento do licitante, 
desde que seja gohhílej o aproveitamento do ato, observados os grincígioh da isonomia e do interesse 
gúsjico} 

13.9. Em caso de dilerm|ncia entre dihgohiçyeh deste Edital e de seus anexos ou demais geçah que 
cofgyef o processo, grelajecerx as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos ehtão dihgoníleihn na íntemran no Portal Nacional de Contrataçyeh Púsjicah 
(PNCP) e endereço ejetrônico https://belem.ifpa.edu.br/avisos-de-licitacao. 

1 3.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

3.11.1. Anexo I - Termo de Reqer|ncia; 

3.11.1.1. Ag|ndice do Anexo I – Estudo Tucnico Preliminar; 

1 

1 

13.11.2. Anexo II – Minuta de Termo de Contrato 

Bejufn PA 11 de fevereiro de 2026. 

HELIO ANTONIO LAMEIRA DE ALMEIDA 
Autoridade competente 

Port }nº 3.711/2023-GAB 
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Informações Básicas 

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em 

16/12/2025 14:43 (v 0.10) 4 4/2025 158306-INST.FED.PARÁ/CAfPUS BELEM TAYAN ROBERTO SILVA MARTINEZ 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

23051.015388/2025-16 II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 83/2025 

1 . CONXIÇÕWS GERAIS DA CONT[ZTZÇÃO 

(Processo Administrativo n° 23051.015388/2025-16) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 .1. Contratação contínua de empresa especializada na prestação de serviço de agenciamento de passagens, para 
viagens no território nacional e/ou fora dele, incluindo as atividades de: cotação, reserva, emissão, marcação, 
remarcação, cancelamentos e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas (nacionais e internacionais), Terrestres 
(nacionais) e fluviais (no estado do Pará), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

LOTE 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

MEDIDA 

DE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

Repasse em voos 
nacionais: Valores das 
tarifas, taxas de embarque 
e outras taxas e multas 
d e v i d a s 
companhias 
razão 
alieração, cancelamento e 
reembolso de bilhetes de 

à s 
aéreag em 
emiggão, 

1 R$ 1.433,89 R$ 301.116,90 

da 
2 5828 Serviço 210 

passagem em voos 
nacionais e internacionais 
adquiridos 

1 

Pregiação de gerviço de 
agenciamento  
de viagens, compreendendo 
a coiação, a reserva, a 

a 2 3719 Serviço 210 R$ 3,29 R$ 690,90 emiggão, a marcação, 
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remarcação  
cancelamento de passagens 
aéreag nacionais 

e o 

e 
internacionais (Taxa de 
Serviço) 

Repasse em passagens 
rodoviáriag: Valores das 
tarifas, taxas de embarque 23027 
e outras taxas 

3 Serviço 100 R$ 115,04 R$ 11.504,00 

Pregiação de gerviço de 
agenciamento  
de viagens, compreendendo 
a coiação, a reserva, a 

4 3719 Serviço 100 R$ 7,75 R$ 775,00 emiggão, a marcação de 
p a s s a g e n s 
rodoviáriag nacionais 
(Taxa de Serviço). 

Repasse em passagens 
fluviais: Valores das 
tarifas, taxas de embarque 
e outras taxas 5 

6 

24791 

3719 

Serviço 

Serviço 

65 

65 

R$ 126,00 R$ 9.880,00 

Pregiação de gerviço de 
agenciamento  
de viagens, compreendendo 
a coiação, 
emiggão, a marcação de 
passagens fluviais no 

a reserva, a 

R$ 15,91 R$ 1.034,15 

Estado do Pará (Taxa de 
Serviço). 

TOTAL DO LOTE R$ 325.000,95 

1 .1.1.A futura contratação será em lote único, composto de 06 itens, como demonstrado no quadro acima, sendo que 
o montante a ser gasto com passagens aéreas, rodoviárias e fluviais, são respectivamente os itens 01,03,05 que não 
estão em disputa pois é o valor pretendido a ser contratada pelo IFPA para 05 anos, o que estará em disputa no lote 
será o agenciamento de passagens aéreas, rodoviárias e fluviais, que são respectivamente os itens 02, 04 e 06, ou 
seja, quem ofertar a menor taxa de agenciamento por lote será a vencedora. 

1.1.2. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTE 

Justifica-se a formação de lote para a contratação de serviços de emissão de passagens aéreas, rodoviárias e 
fluviais mostra-se a solução mais adequada e eficiente para atender às necessidades da Administração. A 
medida fundamenta-se na natureza correlata dos serviços, que possuem o mesmo objetivo final: viabilizar o 
deslocamento de servidores e colaboradores para o cumprimento de atividades institucionais. 

O agrupamento em lote permite maior racionalização do processo de contratação, evitando a fragmentação 
indevida de itens que, embora distintos em modal, integram a mesma cadeia logística de transporte. Essa 
estratégia reduz a dispersão de fornecedores, facilita o planejamento das viagens e melhora o gerenciamento 
contratual, uma vez que a unidade gestora passa a lidar com um número menor de contratados, garantindo 
maior controle, padronização e agilidade na execução. 

Do ponto de vista econômico, o lote torna a contratação mais atrativa ao mercado, ampliando a competitividade 
e possibilitando ganhos de escala. A consolidação dos serviços em um único lote evita a cotação de grupos e 
itens isolados com valores pouco expressivos, resultando em propostas mais vantajosas e maior eficiência no 
uso dos recursos públicos. 

Além disso, a unificação dos modais de transporte em um único lote contribui para: 
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Padronização dos procedimentos de emissão, remarcação e cancelamento; 

Melhor integração logística, especialmente em regiões onde o deslocamento depende de mais de um modal; 

Redução de tempo e esforço administrativo, tanto na gestão do contrato quanto na execução das viagens; 

Maior flexibilidade operacional, permitindo que a Administração escolha o modal mais adequado a cada 
missão, sem necessidade de múltiplos contratos. 

Diante desses fatores, a formação de lote para os serviços de passagens aéreas, rodoviárias e fluviais revela- 
se a alternativa mais eficiente, econômica e alinhada aos princípios da administração pública, especialmente os 
da economicidade, eficiência e racionalização dos processos. 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1 .2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1 .3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade 
de suas atividades finalísticas e meio, bem como as de suporte, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 
considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à vigência da contratação. 

2 . VUNXZMWNTZÇÃO E XWSC[IÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT[ZTZÇÃO 

2 .1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2 .2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 10763998000130-0-000005/2025; 

II) Data de fughicação no PNCP: 15/01/2025; 

III) Id do item no PCA: 93; 

IV) Classe/Grupo: 661; 

V) Identificador da Futura Contratação:158306-83/2025. 

3 . XWSC[IÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3 .1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4 . REQUISITOS DA CONT[ZTZÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa abaixo: 

4 .1.1. Foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e não há indicações de critérios de 
sustentabilidade para o serviço em questão. 

Indicação de marcas ou modelos 

4 .2. Não se aplica ao caso. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

.3.Não se aplica ao caso. 

Da exigência de carta de solidariedade 

.4. Não se aplica ao caso. 

Subcontratação 

.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

4 

4 

4 

4 
constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4 .7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Instalação de escritório 

.8. Não se aplica ao caso. 

Margem de Preferência 

.9. Não se aplica ao caso. 

4 

4 

5 . MODELO DE WXWCUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

.1.1. Início da execução do objeto: 01 dia da assinatura do contrato. 

5 

5 

5 .1.2. As solicitações de serviços serão registradas no SCDP pela UNIDADE SOLICITANTE e direcionadas à 
CONTRATADA, que acessará perfil exclusivo para visualizá-las e atendê-las. 
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5 .1.3. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e senha de 
acesso a módulo específico do sistema, possibilitando a visualização das solicitações pendentes. 

5 .1.3.1. O acesso da CONTRATADA ao login deverá ser constante ao longo dos dias úteis, e deverá ocorrer 
em regime de plantão no fins de semana e feriados, para atendimento de demandas excepcionais da 
CONTRATANTE. 

5 .1.4. Para o perfeito cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá dispor de CENTRAL DE 
ATENDIMENTO para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas diretamente no 
SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for inviável, cujo prolongamento cause danos 
relevantes à celeridade do processo, situações em que as requisições poderão ser realizadas por e-mail ou 
telefone somente por servidores formalmente designados. 

5 .1.5.A UNIDADE SOLICITANTE deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização para aquisição 
levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de BILHETE DE PASSAGEM, 
atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais 
alterações. 

5 .1.6. As propostas de COTAÇÃO DE PREÇO das passagens a serem adquiridas via requisição da 
Administração, devem retornar preços competitivos à Administração, constituindo a menor tarifa disponível no 
momento da solicitação da referida COTAÇÃO DE PREÇO, podendo ser alvo inclusive de refutação pelo 
representante da CONTRATANTE, quando não apresentarem preços considerados competitivos. 

5.2. DA CENTRAL DE ATENDIMENTO 

5 .2.1. A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, CENTRAL DE 
ATENDIMENTO, com acionamento por meio do SCDP ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados. 

5 .2.2. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá manter endereço 
eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico 0800, cujo número deverá ser fornecido à 
CONTRATANTE no momento da assinatura do contrato. 

5 .2.3. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas por e-mail ou 
telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas. Os protocolos gerados deverão ser 
informados aos usuários no início do atendimento. 

5 .2.4. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a 6 (seis) 
meses e disponibilizadas sempre que houver solicitação da CONTRATANTE. 

5 .2.5. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a utilizar este 
serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários. 

5 .2.6. A CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, disponibilizar à 
CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a solicitar serviços por 
e-mail ou telefone: 

a) Nome; 
b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações; 
c) Matrícula no SIAPE ou equivalente; 
d) Unidade de vinculação; 
e) Cargo/função; 
f) Data de nascimento; 
g) Número do CPF. 

5 .2.7. O envio da relação citada no subitem 5.2.6 é indispensável para o início da prestação dos serviços por 
parte da CONTRATADA, para as demandas solicitadas por e-mail ou telefone. 
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5 .2.7.1. Os BILHETES DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e VOOS INTERNACIONAIS emitidos por 
solicitação via e- mail ou telefone deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no primeiro dia útil 
subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do BILHETE DE PASSAGEM emitido, inclusive a 
cotação realizada pela CONTRATADA. 

5 .2.7.2. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além do primeiro dia útil 
subsequente à data da solicitação, o e-mail de solicitação constituirá documento hábil para substituir a PCDP 
para fins de faturamento, sem excluir a necessidade de regularização prevista no subitem 5.2.3 e 5.2.4 

5 .2.7.3. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão conter as mesmas 
informações previstas no subitem 5.2.7. e outras necessárias para o atendimento da demanda. 

5.3. DA EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS - VOOS DOMESTICOS 

5.3.1. Este serviço para voos domésticos compreende: 

5 .3.1.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES DE PASSAGEM, o serviço 
prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, quando: 

a) Não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo de duração, 
devendo a CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor 
relação custo x benefício; 

b) Em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número 
de passageiros permita a negociação de melhores TARIFAS, visando economicidade. 

5 .3.1.2. Cotação: a cotação para emissão de BILHETE DE PASSAGEM realizada pela CONTRATADA deverá 
refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, 
consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes, inclusive para aquisição direta via portal de internet da 
própria companhia aérea. 

5.3.1.3. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone deverá conter, no mínimo: 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

. Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP; 

. Nome da UNIDADE SOLICITANTE, com e-mail, telefone e servidor responsável pela demanda; 

. Tipo de viagem: nacional ou internacional; 

. Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual, no caso de viagem internacional; 

. Data prevista da partida; 

. Data prevista do retorno; 

. Cidade de origem; 

. Cidade de destino; 

. Nome completo do passageiro; 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

0. Data de nascimento do passageiro; 
1. Número e validade do passaporte, no caso de viagem internacional; 
2. Dados do visto, no caso de viagem internacional; 
3. CPF do passageiro; 
4. Telefone para contato do passageiro; 
5. Endereço eletrônico do passageiro; 
6. Classe de voo: econômica ou executiva ou primeira classe, no caso de viagem internacional; 
7. Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino; 
8. Eventual deficiência do passageiro. 

5.3.1.3.1..O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, 
as seguintes informações: 

1 

2 

3 

4 

5 

. Companhia aérea; 

. País/cidades de origem e destino; 

. Duração do voo; 

. Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 

. Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 
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6 

7 

. Valor da TARIFA; 

. Valor da TAXA DE EMBARQUE. 

5 .3.1.4. Reserva: a reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM deverá ser realizada pela 
CONTRATADA, discriminada por TRECHO e observadas as observadas as especificações do subitem 
5 .3.1.3.1, com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior. 

.3.1.4.1. A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a reserva contendo o 5 
LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a 
UNIDADE SOLICITANTE, visando à necessária aprovação. 

5 .3.2. Emissão: será realizada pela CONTRATADA, com base nas informações de reserva contidas na etapa 
anterior. 

5 .3.2.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativá- 
la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

5.3.2.2. A informação do BILHETE DE PASSAGEM emitido será enviada pela CONTRATADA à UNIDADE 
SOLICITANTE, para conferência e cadastramento no SCDP e envio para o passageiro. 

.4. EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS - VOOS INTERNACIONAIS 

Este serviço para voos internacionais compreende: 

5 

5 .4.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETE DE PASSAGEM o serviço prestado pela 
CONTRATADA visando ao auxílio na pesquisa, análise e escolha de melhores opções de voos, devendo ser 
prestada em todas as viagens que contenham trechos internacionais. 

I- Cotação: será realizada pela CONTRATADA e deverá refletir com exatidão as informações 
atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções 
tarifárias vigentes, inclusive para aquisição direta via portal de internet da própria companhia 
aérea, observadas as especificações do subitem 1.1 

II - Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia 
aérea, visto que esta condição pode oferecer menores valores de TARIFAS. 

III - O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, 
as seguintes informações: 

a. Companhia aérea; 
b. País/cidades de origem e destino; 
c. Duração do voo; 
d. Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 
e. Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 
f. Valor da TARIFA; 
g. Valor da TAXA DE EMBARQUE. 

5 .4.1.1.Reserva: deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO, com base nas 
informações das cotações contidas na etapa anterior. 

I- A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone a reserva contendo o LOCALIZADOR, a 
data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para a UNIDADE 
SOLICITANTE, visando à necessária aprovação. 

II- Além da escolha dos voos, a UNIDADE SOLICITANTE deve informar à CONTRATADA todos os 
dados constantes do subitem 5.2.7 deste TR para a criação da reserva. 

5 .4.1.2. Emissão: será realizada pela CONTRATADA as especificações do subitem 1.1, com base nas 
informações de reserva contidas na etapa anterior. 
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I- Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso não seja possível reativa-la nos 
mesmos valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

II- As informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido serão cadastradas no SCDP e o BILHETE DE 
PASSAGEM emitido deverá ser enviado pela CONTRATADA à UNIDADE SOLICITANTE, por e-mail ou por 
outro canal de comunicação previamente informado. 

5.5.SEGURO VIAGEM 

5 .5.1. A CONTRATADA deverá providenciar, quando requerido pela UNIDADE SOLICITANTE para voos 
internacionais, em até 8 (oito) horas após a formalização da demanda pelo SCDP, por e-mail ou telefone, no 
mínimo 3 (três) cotações de SEGURO VIAGEM, com seguradoras, para aprovação do custo e autorização da 
emissão, observando as regras e as coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do 
Conselho Nacional de Seguros Privados. 

5 .5.2. A CONTRATADA DEVERÁ emitir a apólice ou voucher, no prazo de 3 (três) horas após autorização pela 
CONTRATANTE. 

5 .5.3.Os serviços de emissão de SEGURO VIAGEM compreendem a cotação, emissão, alteração, 
cancelamento e reembolso. 

5 .5.4. Será devido à CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do SEGURO VIAGEM 
quando este for emitido juntamente com o BILHETE DE PASSAGEM INTERNACIONAL não podendo, neste 
caso, a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço. 

5.6. ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM - VOOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

5 .6.1. A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando 
subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso 
para o IFPA Campus Belém. 

5 .6.2. As alterações de BILHETES DE PASSAGEM serão requeridas pela UNIDADE SOLICITANTE, pelo 
SCDP, por E- MAIL ou telefone, discriminadas por trecho. 

5 .6.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá solicitação de 
nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda. 

5 .6.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e 
eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea. 

5 .6.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do BILHETE DE 
PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, 
imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a CONTRATANTE tem direito, para que seja 
efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e comprovante das companhias 
aéreas, discriminadas por UNIDADE SOLICITANTE. 

5 .6.6. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem 
direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo 
necessário para o término da conferência. 

5 .6.7. De acordo com o que determina a RESOLUÇÃO Nº 400, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 da ANAC, a 
solicitação de alteração ou cancelamento poderá ocorrer, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, desde que o 
faça no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento do seu comprovante e somente se 
aplica às emissões feitas com antecedência igual ou superior a 7 (sete) dias em relação à data de embarque. 

5 .6.8. Para os demais casos de cancelamento e alteração a CONTRATADA deverá atender às solicitações até 
o início do embarque via atendimento regular ou plantão. 

5.7. CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM - VOOS DOMESTICOS E INTERNACIONAIS 
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Este serviço compreende: 

5 .7.1.Cancelamento originado pela extinção da demanda 

I- A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CENTRAL DE ATENDIMENTO 
da CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do BILHETE DE 
PASSAGEM emitido. 

II- Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do 
BILHETE DE PASSAGEM, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança 
de taxa de NO-SHOW, quando possível, de acordo com as regras da companhia aérea. 

5 .7.1.1.- Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos 
BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso. 

5.7.1.2. Cancelamento originado de demanda de alteração: ocorre em duas situações: 

A) analisadas as cotações, a UNIDADE SOLICITANTE verifica que há melhor relação custo x benefício 
com nova emissão, e não com a alteração do BILHETE DE PASSAGEM; 

B) inexistência de voos que permitam a alteração do BILHETE DE PASSAGEM já emitido. 

5 .7.1.3. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM 
e iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, informando nova cotação do voo 
pretendido, para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de 
remuneração pela nova emissão. 

5 .7.1.4. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, pelo SCDP, por 
e-mail ou telefone, com base nas informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido. 

5.8. REEMBOLSO 

5 .8.1.Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, junto à companhia aérea, o 
reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de 
embarque. 

5 .8.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe seja 
solicitado o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM ou quando da ocorrência de NO-SHOW. 

5 .8.3.O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante 
apresentação de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas pela companhia aérea, discriminada por 
UNIDADE SOLICITANTE. 

5 .8.4.A CONTRATADA deve gerar relatório mensal de todos os BILHETES DE PASSAGEM cancelados, 
alterados, não utilizados e/ou reembolsados. O relatório deve ser apresentado juntamente com os respectivos 
comprovantes emitidos pelas companhias aéreas, contendo no mínimo 

a. Unidade solicitante; 

b. dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, origem/destino, data do voo; 

c. valor pago; 

d. valor da multa; 

e. valor do crédito. 

5 .8.4.1. Sempre que necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão de relatório parcial, 
contemplando os dados acima, caso em que a CONTRATADA deverá fornecer o documento em até 72 
(setenta e duas horas). 
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5 .8.5.A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem 
direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo 
necessário para o término da conferência. 

5 .8.6.O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, inclusive 
prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades. 

5.8.7.O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da solicitação. 

5.9.SERVIÇOS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5 .9.1.A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, contas e/ou autorizações para emitir 
BILHETE DE PASSAGEM nas seguintes companhias aéreas, no mínimo: 

5 .9.1.1. LATAM, GOL, Avianca, Azul, MAP Linhas Aéreas, Total Linhas Aéreas, Puma Air, American 
Airlines, TAP, Air Europa, Air France, Delta Airlines, Copa Airlines, Lufthansa, Emirates, Aerolineas 
Argentinas, South Africa, United Airlines, Qatar Airways, LAN, Air China, Air Canada, British Airways, 
Etihad Airways, Swiss Air, Flayways Linhas Aéreas Ltda. 

5.10. DA EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS - RODOVIÁRIAS E FLUVIAIS 

5 .10.1. A contratada deverá realizar a cotação de preços, emissão, remarcação e cancelamento de passagens 
rodoviárias nacionais e de fluviais no Estado do Pará; 

.10.2. Disponibilizar, sem nenhum custo à CONTRATANTE, cotação de, no mínimo, 03 (três) empresas e 03 5 
(três) opções de viagens, se houver, para fornecimento de bilhetes terrestres e fluviais, para o trecho 
solicitado, em prazo não superior a 05 (cinco) horas, contados a partir da solicitação do fiscal 
da CONTRATANTE; 
5 .10.3. A CONTRATADA, para a emissão dos bilhetes de passagens rodoviárias, deverá observar, sempre que 
possível, as condições estabelecidas na Portaria nº 505/MPOG, de 29/12/2009, disponível no site www. 
comprasgovernamentais.gov.br, link legislação; 
5 .10.4. A entrega dos bilhetes de passagens rodoviárias e fluviais deverá ocorrer por meio eletrônico, para o 
endereço eletrônico do passageiro indicado, com cópia para a Fiscalização do contrato do IFPA Campus Belém; 

5 .10.5. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou 
de desdobramento de percurso, mediante solicitação do CONTRATANTE; 
5.10.6. Quando houver aumento do custo – emitir fatura com valor complementar, e; 
5 .10.7. Quando houver diminuição de custo – deverá o valor ser recolhido a CONTRATANTE por meio de Guia 
de Recolhimento da União – GRU; 
5 .10.8. As passagens rodoviárias e fluviais pagas e não utilizadas, total ou parcialmente pela CONTRATANTE, 
serão reembolsadas por meio de Notas de Crédito que deverão ser enviadas no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após o cancelamento do bilhete; 
5 .10.9. Quando do cancelamento da passagem rodoviária, a CONTRATADA deverá encaminhar cópia de 
documento da companhia que expediu o bilhete onde constem as taxas e multas referentes ao cancelamento 
da citada passagem, para fins de cálculo do valor do reembolso; 
5 .10.10. Caso a CONTRATADA não observe o prazo disposto, a CONTRATANTE efetuará glosas do montante 
dos valores devidos, limitados ao valor da fatura em aberto; 

.10.11. Caso haja divergências entre o valor glosado pela CONTRATANTE e o valor efetivamente devido, 5 
descontadas as taxas e multas, desde que comprovadas pela CONTRATADA, o acerto será realizado na fatura 
subsequente; 

5 .10.12. O objeto será contratado em lote, mas será dividido em grupos que não necessariamente serão 
executados todos de uma vez, mas por muitas vezes serão utilizados concomitantemente. 

.10.13. Os bilhetes de passagens serão solicitados eletronicamente através do SCDP - Sistema de Concessão 5 
de Diárias e Passagens (desenvolvido pelo Ministério do Planejamento), assinado pelo servidor competente, 
numerado sequencialmente e encaminhado à contratada também pelo SCDP. 
5 .10.14. A emissão de passagens será solicitada com a antecedência de até 10 (dez) dias da data fixada para 
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a viagem. Excepcionalmente tal prazo poderá vir a ser inobservado, frente a situações justificadamente 
urgentes, casos em que a Contratada deverá envidar esforços para atender à solicitação. 
5.10.15. Uma vez solicitados, os bilhetes de passagens deverão ser disponibilizados nos guichês das empresas 
de transporte rodoviário e fluviais, nas respectivas rodoviárias e terminais de embarque, conforme solicitado 
pelo IFPA Campus Belém em tempo hábil para efetivação da viagem; 
5 .10.16. A emissão das passagens terrestres deverá ser para empresas prestadoras de serviços de transporte 
rodoviário que possuam credenciamento junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) ou outro 
órgão regulador competente, conforme as normas vigentes. 

5 
5 
.10.17. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
.10.17.1. O tópico se encontra pormenorizado no Estudo Técnico Preliminar. 

Especificação da garantia do serviço 

5 .11. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

6 . MODELO DE GWSTÃO DO CONTRATO 

6 .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6 .2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6 .3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6 .4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6 .5. Afós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade foderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para afresentação do plano de fiscahização, que conterá informações 
acerca das ogrigações contratuais, dos mecanismos de fiscahização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções afhicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6 .6. Não se aplica ao caso. 

Rotinas de Fiscalização 

.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 6 
substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6 .9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

Câmara Nacional de Modelos de hiciiaçõeg e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviçog, exceto TIC – hiciiação e Coniraiação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

1 1 de 24 Aprovado pela Secretaria de Gegião e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gegião e Inovação 
Aiualização: SET/2025 



  

 
 

  

6 .10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6 .11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6 .13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6 .14. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

.14.1. O fiscal técnico deve enviar a nota fiscais e demais documentos enviados pela empresa ao gestor do 6 
contrato para fins de instrução de processo de pagamento; 

6 .15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

6 .16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6 .17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.18. Cabe ao gestor do contrato: 

6 .18.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6 .18.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

6 .18.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 

6 .18.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6 .18.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6 .18.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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6 .18.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

6.18.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6 .18.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso 
III, do Decreto n.º 12.174/2024; 

6 .18.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, 
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por 
qualquer outro meio idôneo. 

7 . C[ITÉ[IOS DE MWXIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção. 

7 .2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7 

7 

7 

.3.1. não produziu os resultados acordados, 

.3.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Recebimento 

.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 7 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.. ( 
Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7 .4 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7 .5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7 .6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 
2022) 

7 .7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7 .8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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7 .9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021) 

7 .10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7 .11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7 .12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7 .13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7 .13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7 .13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7 .13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

7 .13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7 .13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7 .14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7 .15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7 .16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7 .17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

7 .18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7 .19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
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II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 7 
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7 .21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.22.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7 .22.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7 .23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7 .24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7 .25. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7 .26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.27. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7 .28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 

Forma de pagamento 

7 .29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado. 

7 .30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7 

7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7 .32. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

7.33. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7 .33.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.33.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

7 .33.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7 .33.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 

7 
8 
.34. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
2, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8 . INV[ZÇÕWS E SZNÇÕWS ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 8 

8 .2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8 .2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8 
“ 

.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8 .2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

8 .2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inogservância do prazo fixado para afresentação, 
sufhementação ou refosição da garantia; 

8 .2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para afresentação, sufhementação ou refosição da 
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cháusuhas, conforme disfõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8 .2.4.3. Comfensatória, para as infrações descritas acima ahíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8 .2.4.4. Comfensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na ahínea “c”, de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8 .2.4.5. Comfensatória, para a infração descrita acima na ahínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8 .2.4.6.Comfensatória, em sugstituição à multa moratória para a infração descrita acima na ahínea “d”, 
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8 .2.4.7. Comfensatória, para a infração descrita acima na ahínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8 ..3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8 .4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 8 
da data de sua intimação. 

8 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

8 .7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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8 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8 .8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8 .8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 
eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8 

8 

8 

8 

8 

.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8 .10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 

8 .11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8 .12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8 .13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8 .14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022. 

9 . FORMA E C[ITÉ[IOS DE SWLWÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE WXWCUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9 .1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Exigências de habilitação 

.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9 .4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

9 .5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
empreendedor; / 

9 .6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

9 .8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9 .9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9 .10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9 .11.Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou 
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, 
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 

9 .12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

9 .14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9 .16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9 .17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9 .18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9 .19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9 .20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.22. balanço patrimonial, do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices 
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da 
aplicação das seguintes fórmulas[A15] : 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = 

Passivo Circulante 

9 .23. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

9 .24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.(Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º). 

9 .25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9 .26. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
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9 .26.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9 .27.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9 .27.1.Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um ) ano na prestação dos serviços, sendo 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade do período de anos 
serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

9.27.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

9 .27.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.28. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

9 .29. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou 
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9 .31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9 .32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

9.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9 .33.1. . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971; 

9 .33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

9 .33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço; 

9.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9 .33.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato; 
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.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

.33.6.1. ata de fundação; 

.33.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

.33.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

.33.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

.33.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; 

9.33.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 

9 
1 
.33.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

1 0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONT[ZTZÇÃO 

1 0.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 325.000,95 (trezentos e vinte e cinco 
mil e noventa e cinco centavos, conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1. 

1 1. ZXWQUZÇÃO O[ÇZMWNTÁ[IZ 

1 1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/unidade: 26416/158306; 

II) Fonte de recursos: 1000000000; 

III) Programa de trabalho: 231593; 

IV) Elemento de despesa: 339033; e 

v) . Plano interno: F20RLP01CBN. 

1 1.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

1 2. XISYOSIÇÕWS FINAIS 

1 
1 
2.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, nos termos da Lei nº 
2.527, de 18 de novembro de 2011. 

Certificações: 

1 2.2. Certificamos a utilização do Modelo da Advocacia Geral de União - AGU para construção deste artefato (termo 
de referência). 
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1 2.3. Com relação ao principio da padronização, em razão do Catálogo Eletrônico de Padronização para compras 
(inciso II caput Artigo 19 da Lei 14.133 /2023), que deverá ser utilizado conforme o Parágrafo 1º do Artigo 19 da Lei 

4.133/2023 ainda não estar vigente no IFPA, e o Catálogo de Padronização do Governo Federal abranger apenas 1 
café, açúcar e água, todas as especificações foram retiradas do código do catálogo CATSER, no intuito de evitar 
especificações dos serviços que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou 
sua realização, certificamos que foram tomadas as devidas cautelas para assegurar que as especificações 
correspondam àquelas essenciais às descrições de contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as 
necessidades da Administração. 

12.4. Com relação ao principio da padronização, A padronização de especificações de produtos ou serviços, conforme 
estabelecido pelo Art. 19,inciso II e reforçado pelo art. 40, §1º, I, da Lei nº 14.133/2021, é um princípio fundamental 
que visa garantir a qualidade, eficiência e segurança nas contratações públicas. No caso específico de contratação de 
agenciamento de passagens, os mesmos não estão incluídos no catálogo eletrônico de padronização, conforme: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados. 

1 
1 

2.5. Também certificamos a não utilização do catálogo eletrônico de padronização, Art. 19, §2º, e art. 40, §1º,da Lei 
4133/21, que no catálogo em questão foram listados apenas água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Devido a 

essa seleção específica deste serviço, a padronização não foi aplicada, uma vez que não se adéqua ao caso em 
questão. 

1 2.6. Igualmente, certificamos a utilização do Sistema TR Digital por meio do sistema Compras.gov, assim como o 
atendimento das regras e procedimentos da IN ME 81/2022. 

1 2.7. A não utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) é justificada pela contratação de passagens que irá 
atender apenas o IFPA Campus Belém, não havendo enquadramento no estudo técnico preliminar e neste termo de 
referência, ou seja, a contratação não atende a nenhum quesito imposto no Art. 3º DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE 
MARÇO DE 2023. 

1 2.8. No mais, certificamos ainda que este Termo de Referência não só está alinhado com o Plano de Contratações 
Anual e com o Plano Diretor de Logística Sustentável, como também aos outros instrumentos de planejamento da 
Administração, em conformidade o art. 7º da IN SEGES/ME nº 81, de 2022, e art. 7º, da Instrução Normativa 
SEGESME nº 58, de 2022. 

12.9. Por fim, certificamos que tanto a contratação quanto o seu pagamento observarão condições semelhantes às do 
setor privado, ou seja, o pagamento ocorrerá por meio de ordem bancária. 

1 2.10. certificamos que os serviços de agenciamento de passagens a serem contratados se enquadram como as 
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam área de competência 
legal do órgão ou da entidade, conforme Art. 48 da Lei 14133/21. 

1 2.11. Declaramos, por fim, que a presente demanda NÃO SE ENQUADRA COMO UMA ATIVIDADE DE CUSTEIO, 
nos termos do art. 3º do Decreto nº 10.193/2019 c/c o art. 2º da Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022. 

1 2.12. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato no âmbito do IFPA Campus 
Belém UG 158306. 
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1 3. ANEXO I 

13.1. Não se aplica ao caso. 

1 4. ANEXO II 

14.1. Não se aplica ao caso. 

1 5. [esponsáveis 

Todas as assinaturas eleirônicag seguem o horário oficial de Bragília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020. 

YAGO ANTONIO DE LIMA GUEDES 
Membro da comiggão de coniraiação 

LAERCIO MARTINS DE CRISTO JUNIOR 
Membro da comiggão de coniraiação 

Assinou eletronicamente em 16/12/2025 às 14:43:48. 
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UASG 158306 

INSTUVWXUYZ[Á/CZMYUS BELEM 

Estudo Tyz{|zw Preliminar 20/2025 

1 . I{fw}��çõxs Bás|z�s 

gúmero do processo: 23051.015388/2025-16 

2 . Xxsz}|çãw da necessidade 

2 .1. Trata-se da contratação de empresa especializada na prestação de serviço de agenciamento de 
passagens, para viagens no território nacional e/ou fora dele, incluindo as atividades de: cotação, 
reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamentos e fornecimento de bilhetes de passagens 
aéreas (nacionais e internacionais), Terrestres (nacionais) e fluviais (no estado do Pará), para 
atendimento das demandas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA 
Campus Belém, ligadas as atividades de ensino médio, técnico. graduação e pós-graduação e da área 
administrativa, proporcionando a viabilidade das atividades de ensino, pesquisa e eDtensão, entre 
outras demandas institucionais, acarretando a imprescindibilidade em prover transporte aéreo, 
rodoviário e fluvial para servidores, convidados e colaboradores eventuais, possibilitando assim o 
desenvolvimento das atividades proeminentes desta instituição de ensino. A ausência da presente 
contratação poderá impedir a realização de atividades essenciais para este Instituto. 

2 .2. As viagens realizadas no Embito institucional representam uma ferramenta essencial para o 
fortalecimento das açFes estratégicas do IFPA Campus Belém. Elas possibilitam a inserção do instituto 
em redes de colaboração, ampliam o alcance de suas iniciativas e promovem o intercEmbio de 
conhecimentos com outras instituiçFes, contribuindo significativamente para o avanço acadêmico, 
científico e tecnológico. 

2 .3.A escolha pelo transporte aéreo como meio de deslocamento é fundamentada em diversos fatores 
relevantes: 

Eficiência temporal: permite reduzir significativamente o tempo de viagem, otimizando a 
agenda dos servidores e garantindo maior produtividade. 

Viabilidade logística: diante das grandes distEncias entre o IFPA e os eventos estratégicos, o 
transporte aéreo se apresenta como a alternativa mais adequada. 

Segurança e confiabilidade: oferece menor eDposição a riscos em comparação a longos 
deslocamentos terrestres. 

2 .4. A contratação de passagens rodoviárias e fluviais decorre da necessidade de deslocamento de 
servidores e colaboradores eventuais dentro dos municípios do Estado do Pará e para outros 
localizados dentro os vários estados brasileiros (transporte rodoviário) e dentro do estado (transporte 
fluvial), que não são atendidos por transporte aéreo. 

2 .5. A necessidade de contratar uma empresa especializada em agenciamento de viagens decorre da 
alteração normativa comunicada pelo Ministério do Planejamento, por meio do Ofício Circular nº 258 
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/ 2018-MP. A partir de 29 de junho de 2018, os órgãos da administração pública federal ficaram 
impedidos de realizar a compra direta de passagens aéreas. 

2 .6. Com essa mudança, foi descontinuada a funcionalidade do Sistema de Concessão de Diárias e 
Passagens (SCDP) que anteriormente permitia o agenciamento interno das viagens. Diante desse 
cenário, tornou-se obrigatória a celebração de contrato com empresa habilitada para intermediar os 
serviços de emissão de passagens, garantindo conformidade legal, eficiência operacional e 
continuidade das atividades institucionais que envolvem deslocamentos. 

2 .7. Essa contratação visa assegurar que os procedimentos de viagem sejam realizados com suporte 
técnico adequado, respeitando os princípios da administração pública e atendendo às demandas do 
IFPA Campus Belém de forma segura e transparente. 

2 .8. Neste contexto, Surge a necessidade de novo procedimento licitatório, pois atualmente, o 
Contrato n° 03/2020 cujo objeto é a contratação de serviços de agenciamento de viagens para voos 
regulares internacionais e domésticos e de transporte rodoviário, que encerrou em 21/06/2025, data 
em que completou 60 (sessenta) meses, não podendo mais ser prorrogado, em conformidade com o 
disposto no art. 57, inciso II, da Lei no 8.666/93. 

2 .9. No momento o órgão está sem contrato de passagens, sendo atendido por demanda a Reitoria do 
IFPA. 

3 . Á}x� requisitante 

Á}x� Requisitante 

DIRETORIA DE ADMIgISTRAÇÃO 

[xspw{sávx~ 

Yago Antônio de Lima Guedes 

4 . Xxsz}|çãw dos Requisitos da Cw{t}�t�çãw 

4.1. Natureza da Contratação: 

a) De início, verifica-se que a análise do item que compFem o objeto "contratação de empresa 
especializada no agenciamento de passagens para atendimento das demandas do IFPA Campus 
Bejéf", permite caracterizá-lo conforme a definição do Art. 6°, inciso XIII da Lei n° 14.133/2021: 
serviços comuns – “aqueles cujos gadrõeh de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de ehgecificaçõeh usuais de mercado”. 

b) A contratação dos serviços em tela tem natureza continuada, conforme previsto no Art. 15 da IN 
0 5, de 26 de maio de 2017,por serem necessários ao IFPA – Campus Belém para o desempenho de 
suas atribuiçFes (viagens a herviço, viagens de quajificação, intercâfbioh e outros), cuja interrupção 
pode comprometer a continuidade de suas atividades finalísticas e meio, bem como as de suporte. 
Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e de recursos humanos empregados na 
instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora desejado, resta por 
configurada a necessidade de que a contratação se estenda por mais de um eDercício financeiro. 

c) Também vale mencionar que os serviços, embora continuados, não requerem a disponibilização 
exclusiva de funcionários da contratada para o desempenho de funçFes cotidianamente nas 
instalaçFes do IFPA – Campus Belém, dada as suas características, o que se conclui que a 
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contratação futura dar-se-á sem o fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
. 

d) A padronização de especificaçFes de produtos ou serviços, conforme estabelecido pelo Art. 19, 
inciso II e reforçado pelo art. 40, „1º, I, da Lei nº 14.133/2021, é um princípio fundamental que visa 
garantir a qualidade, eficiência e segurança nas aCuisiçFes públicas. No caso específico do objeto 
desta contratação, os mesmos não estão incluídos no catálogo eletrônico de padronização, 
conforme: https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados; 

e) No catálogo em Cuestão foram listados apenas água mineral natural, sem gás, café e açúcar. 
Devido a essa seleção específica de produtos, a padronização não foi aplicada, uma vez que não se 
enquadra no caso em Cuestão. 

f) As empresas interessadas deverão operar com todas as companhias aéreas que atuam 
regularmente no mercado nacional de transporte de passageiros. 

g) As empresas interessadas deverão apresentar suas propostas de preços de acordo com o Termo de 
Referência. 

h) A descrição dos itens deve observar as mesmas especificaçFes constantes do Termo de Referência, 
de forma clara, específica e detalhada, bem como preços unitários e total, incluindo especificação de 
forma ineCuívoca. A prestação dos serviços deverá ter início após assinatura do contrato. 

I) Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 8.507/2018, 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 
respectivo plano de cargos, conforme Art. 48 da Lei 14133/21. 
J) A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
k) O IFPA em hipótese nenhuma poderá intervir indevidamente na Administração na gestão interna 
do contratado, conforme Art. 48, VI, da Lei 14133/21. 

4.2. Da garantia: 

4 .2.1. Com relação à garantia, constatou-se que não há necessidade da eDigência desta contratação 
porque, apesar da garantia representar segurança para a eDecução do contrato, essa obrigatoriedade 
pode resultar no encarecimento da contratação e onerosidade aos licitantes ao poder representar 
acréscimo dos valores da contratação em razão do repasse dos custos decorrentes da garantia à 
própria Administração. Além disso, tal eDigência também pode limitar o universo de interessados e, 
portanto, não será exigida garantia 

4.3. Vigência da Contratação: 

a) O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos na forma do artigo 106, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

a.1. Vantagem Econômica e Operacional: 

A contratação com vigência de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado até 10 (dez) anos 
apresenta benefícios diretos à Administração Pública, tais como: 
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Maior previsibilidade e estabilidade contratual, reduzindo a necessidade de licitaçFes anuais, 
o que representa economia de recursos administrativos, financeiros e humanos; 
Possibilidade de melhor negociação de preços com o mercado, pois a duração estendida do 
contrato permite ao contratado planejar sua operação com maior segurança, refletindo em 
redução de custos repassados ao IFPA – Campus Belém; 

Garantia de continuidade e padronização dos serviços, fundamental para o planejamento da 
administração do IFPA – Campus Belém‟ e 
Evita descontinuidade de serviço essencial ao cumprimento das demandas de viagens de 
servidores para outras localidades, dentro do território brasileiro e, em algumas ocasiFes, até 
mesmo fora deste, visando garantir ao órgão o atendimento de agendas e de serviços essenciais 
à missão institucional do órgão, cuja interrupção pode comprometer a continuidade de suas 
atividades finalísticas e de suporte. 

a.2. Diante do exposto, justifica-se a adoção do prazo contratual de 05 (cinco) anos, podendo ser 

prorrogado em conformidade com o art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço 

contínuo, cuja duração estendida proporciona vantagem econômica, operacional e administrativa 
para o IFPA – Campus Belém. 

4.4. Sustentabilidade: 

a) A empresa prestadora do serviço deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade 
ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no 
Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República‟ 

b) Caso haja, seguir as orientaçFes prescritas no Guia Nacional de ContrataçFes Sustentáveis da 
Consultoria Geral da União para a inserção dos critérios de sustentabilidade, disponível em: 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoessustentaveis-set-2023.pdf; 

c) A contratação alinha-se ao Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS, instituído pela Portaria nº 
8.678/2021, cujos os objetivos seguem os preceitos do art. 11 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

d) Como alguns exemplos de práticas e/ou critérios de sustentabilidade, buscando atender aos 
preceitos legais do art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21, seguem: 

A contratada deverá orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos 
trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e 
redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço‟ 
Como também deverá utilizar equipamentos de menor impacto ambiental e observar a Resolução 
CONAMA n° 20/1994; e 
A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a eDecução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta na 
Norma Regulamentadora n° 6 do MTP e, entre outros mais, destinar de forma ambientalmente 
adequada todos os materiais e equipamentos que forem utilizados na prestação de serviços. 

4.5. Transição Contratual: 

a) Não se aplica ao serviço pleiteado, a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, tendo em vista tratar-se de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, 
não sendo necessária transferência de conhecimentos entre elas, depois de findada a relação. 
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4 .6. A pessoa jurídica proponente deverá comprovar sua Cualificação técnica, apresentando, no 
mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado (na forma a ser determinada em Termo de Referência), que comprove que a empresa 
executou ou está executando satisfatoriamente serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta 
contratação. Para fins da comprovação da Cualificação técnica, considera-se "grehtação de herviçoh 
pertinentes e cofgatíveih com o objeto desta contratação" a execução de serviços de agenciamento 

de passagens aéreas. 

5 . Levantamento de Mercado 

5 .1. Para atingir os objetivos da presente solução, no que se refere ao levantamento de mercado, que 
consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluçFes, foram consideradas 
contrataçFes similares feitas por outros órgãos e entidades da Administração Federal, dentro de nossa 
região e fora dela, com objetivo de identificar a eDistência de opçFes e alternativas no mercado que 
melhor atendam às necessidades da Administração. Foram considerados, para esta elaboração do 
levantamento de mercado, as taxas de agenciamento de viagens praticadas. 

5.2. Para levantamento da taxa de agenciamento de passagens, foram selecionadas as cotaçFes mais 
recentes no mercado realizadas no módulo de pesquisa de preços em conformidade com o artigo 5º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. Este módulo unifica todas as compras 
realizadas por meio do sistema Compras.gov.br e atende aos critérios da IN 65/2021, e encontra-se 
anexo a este ETP. 

5 .3. As cotaçFes estão representadas em 03 quadros sendo um para cada tipo de passagem, que 
congrega a modalidade de aCuisição, ID da compra, o licitante vencedor, o órgão contratante, a taxa de 
agenciamento praticada e a data da compra, conforme demonstrado a seguir: 

Quadro 1 

Taxa de Agenciamento de passagens aéreas nacionais e internacionais 

Modalidade 
de Compra 

Taxa de 
agenciamento 

Data da 
compra 

ID da Compra Fornecedor órgão 

Pregão 
Eletrônico 

JLC VIAGENS 
LTDA 

MINISTERIO 
DEFESA 

3 

1 

8932305900102025 R$ 1,00 

R$ 8,85 

24/10/2025 

BILACORP 
6042805900102025 VIAGENS E 

TURISMO LTDA 

Pregão 
Eletrônico 

COMANDO DO 
EXERCITO 

27/10/2025 

AEREOTUR 
VIAGENS E 

5812605900082025 OPERACOES 
TURISTICAS 

INST.FED.DE 
EDUC.,CIE.E 
TEC.SUL- 

Pregão 
Eletrônico 

1 R$ 0,01 15/10/2025 

RIOGRANDENSE 
LTDA 

Taxa Myv|� R$ 3.28 

Quadro 2 

Taxa de Agenciamento de passagens Rodoviárias nacionais 

Data 
da 

compra 

Modalidade 
de Compra 

Taxa de 
agenciamento 

ID da Compra Fornecedor órgão 

Pregão CASANOVA COMANDO DA 22/10 
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Eletrônico 78381005900172025 TURISMO LTDA 

CBD BILHETE 

MARINHA R$ 1,00 

R$ 4,70 

/2025 

COMANDO DO 
EXERCITO 

10/11 
/2025 

Inexigibilidade 16028907000792025 
DIGITAL S/A 

Pregão 
Eletrônico 

MR TRAVEL & 
TOURS LTDA 

COMANDO DO 
EXERCITO 

10/11 
/2025 

1 

1 

6042805900102025 

2007305910772025 

R$ 0,01 

R$ 0,00 
Pregão 
Eletrônico 

INOVVE 
TURISMO LTDA 

COMANDO DA 
AEROgÁUTICA 

10/11 
/2025 

PLANALTO 
TRANSPORTES 

COMANDO DO 
EXERCITO 

10/11 
/2025 

Dispensa 16039506001982025 LTDA - EM 
RECUPERACAO 
JUDICIAL 

R$ 33,05 

Taxa Myv|� R$ 7,75 

Quadro 3 

Taxa de Agenciamento de passagens fluviais no Estado do Pará 

Modalidade 
de Compra 

Taxa de 
agenciamento 

ID da Compra Fornecedor órgão Data da compra 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE R$ 26,71 
MELGAÇO/PA 

Pregão 
Eletrônico 

V L SANTOS 
LTDA 

9 

9 

1 

8048905900102025 26/08/2024 

BRASITUR 
EVENTOS E 
TURISMO 
LTDA 

Pregão 
Eletrônico 

ESTADO DO 
PARA 

2580905900142025 

5306306002092025 

R$ 0,0001 

R$ 21,00 

10/11/2025 

10/11/2025 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO 
PARA 

Pregão 
Eletrônico 

SANDRO 
MELO LOPES 

Taxa Myv|� R$ 15,90 

6 . Xxsz}|çãw da sw~uçãw como um todo 

6 .1. Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de reserva, emissFes, 
marcaçFes e fornecimento de passagens áreas, rodoviárias e fluviais para atender as necessidades do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará. A descrição da solução como um todo, 
conforme já referenciado, abrange a prestação do serviço de agenciamento de viagens para aCuisição 
de bilhetes de passagens aéreas para voos nacionais e internacionais com possibilidade de compra 
com bagagem despachada e o fornecimento de passagens rodoviárias nacionais e de passagens 
fluviais dentro do estado do Pará. 

6 .2. A escolha pelo transporte aéreo justifica-se pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, à 
segurança do passageiro e ao custo benefício resultante desta modalidade de deslocamento. Já o 
transporte rodoviário e fluvial justifica-se pelo deslocamento em cidades ou regiFes aonde o transporte 
aéreo não atende, Inclusive, em alguns casos, sendo os únicos transportes disponíveis. 
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6 .3. A solução para a aCuisição de bilhetes de passagens rodoviárias e fluviais, assim como, as 
passagens aéreas e seguro viagem é mais viável para o momento será com a intermediação de uma 
agência de viagens, responsável pelas etapas de cotação, reserva, emissão, alteração, cancelamento 
e reembolso de bilhete aéreos, conforme orienta a IN 03/2015 SLTI/MPOG, uma vez que a solução da 
compra direta das cia credenciadas - o sistema de Compra Direta Centralizada do Governo Federal - 
não está em atividade no momento e não contempla o atendimento de passagens nacionais e 
internacionais. 

6 .4.A solicitação dos serviços serão registradas no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – 
SCDP pela unidade demandante, e direcionada à CONTRATADA que acessará a fila no referido 
sistema contendo as solicitaçFes pendentes de atendimento, ou receberá a informação por e-mail e/ou 
telefone. 

6 .5. Para recepção das solicitaçFes registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá um login e senha 
de acesso ao módulo específico do sistema, possibilitando a visualização das solicitaçFes pendentes. 

6 .6. A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação da Unidade 
Demandante, pelo SCDP ou por e-mail ou telefone, e após a escolha e aprovação, acessar, no SCDP, 
fila contendo as solicitaçFes de reservas para emissFes pendentes de atendimento. Após a reserva e 
/ ou emissão, os dados do bilhete de passagem deverão ser encaminhados pela CONTRATADA à 
Unidade Demandante, pelo SCDP ou por e-mail ou telefone. 

6.7. Para o perfeito cumprimento do objeto a CONTRATADA deverá dispor de Central de Atendimento 
para a eDecução dos serviços solicitados, devendo ser as reCuisiçFes realizadas por servidores 
formalmente designados pela CONTRATANTE, diretamente no SCDP, exceto nas situaçFes em que 
este procedimento for inviável, cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, 
situaçFes em que as reCuisiçFes poderão ser realizadas por e-mail e/ou telefone, somente por 
servidores formalmente designados, e deverão ser regularizadas por meio da criação de Proposta de 

Concessão de Diárias e Passagens – PCDP no primeiro dia útil subsequente à data de solicitação. 

6 .8. A Unidade Demandante deve efetuar a análise, a escolha das opçFes e autorização para a 
aCuisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de bilhete de 
passagem, atualmente contidas na IN SLTI Nº 3/2015, orientando a CONTRATADA sobre seus termos 
e sobre as eventuais alteraçFes. 

6 .9. A CONTRATADA deverá gerar Relatório Mensal por unidade de todos os bilhetes de passagens 
emitidos, cancelados, alterados, não utilizados e/ou reembolsados. Sempre que necessário, a 
CONTRATANTE poderá solicitar emissão parcial do referido relatório, caso em que a CONTRATADA 
deverá fornecer o documento em até 72 (setenta e duas) horas. 

6 .10. Nesse sentido, considerando as diretrizes estabelecidas pela Lei n.° 14.133/2021, a solução 
proposta neste Estudo Técnico Preliminar – ETP é a licitação no modelo tradicional, encaminhando-se 
para a Modalidade de Licitação por PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE ou a adesão a atas de registro de preços vigentes, deste que 
seja formalizada com a apresentação de justificativa da vantagem da adesão, comprovação da 
compatibilidade dos preços com o mercado (conforme Art. 23 da Lei 14.133/2021) e a aceitação prévia 
do órgão gerenciador e do fornecedor. 

6 .11. Destaca-se a atenção para o fato de que o objeto se caracteriza como serviço comum de 
natureza continuada, por ser uma necessidade permanente do órgão, conforme traz o Art. 6°, inciso 
XV, da Lei n° 14.133/2021. Ao mesmo tempo, tal característica não se enquadra em nenhuma das 
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hipóteses previstas no Art. 3°, inciso IV, do Decreto n° 11.462/2023, de modo similar ao que consta no 
Acórdão TCU 842/2021 - Plenário: "9.4.1. utilização indevida do sistema de registro de preços para 
a contratação, tendo em vista se tratar de uma tígica contratação de herviçoh continuados, cujas 
caracteríhticah não se enquadram em nenhuma das higóteheh do art. 3º do Decreto Federal nº 7.892 
/2013". 

6 .12. Caso não haja sucesso na contratação das passagens rodoviárias e fluviais, as mesmas deverão 
ser pagos por reembolso no sistema SCDP, modalidade que o servidor ou colaborador eventual 
compra estes tipos de passagens e solicitem o reembolso ao IFPA, que pagará via SCDP com 
empenho de reembolso de despesas. 

7 . Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

7 .1 Foi realizado levantamento nos anos de 2023 e 2025 quanto a necessidades de emissão de 
bilhetes de passagens aéreas, rodoviárias e fluviais pelo IFPA Campus Belém, o quantitativo estimado 
a ser contratado tem como base, a quantidade total de previsFes de repasse (passagens) e de 
marcaçFes remarcaçFes etc. (taxa de agenciamentos) para um ano multiplicado pelo período de 05 
anos de 2026/2030.Considerou-se que os quantitativos de repasse para aCuisição de passagens são 
idênticos aos quantitativos de emissFes. 

7 .2. Para estimativa dos quantitativos de passagens com AlteraçFes, RemarcaçFes, Cancelamentos e 
/ ou Reembolso de Bilhetes, estimou-se um percentual Estimativo de 60% (sessenta por cento), para 
passagens aéreas e de 30% (trinta por cento), para passagens rodoviárias e fluviais, sobre os 
quantitativos totais estimados de emissFes, tendo em vista ocorrência de serviço remoto pela 
instituição no período em razão dos efeitos da pandemia de COVID19 e redução de quantitativo 
estimado no contrato anterior devido restriçFes orçamentárias e adoção de novas estratégias de 
redução de custos, como a realização de atividades de forma remota. 

7 .3. No entanto, o orçamento da instituição vem crescendo, bem como as demandas represadas, que 
agora começaram a serem atendidas, e como a contratação será para 05 anos, em virtude de ser um 
serviço continuo o quantitativo final de agenciamentos (taxa de agenciamento), a qual foi pesquisado 
contrataçFes recentes, e o repasse de passagens será multiplicado por 5 anos, sendo representado 
assim por grupo: 

Grupo 1: Passagens aéreas e taxa de agenciamento 

CATSER : 25828 

ITEM 01: Repasse em voos nacionais e internacionais: Valores das tarifas, taxas de 

embarque e outras taxas e multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, 

alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos nacionais e 

internacionais adquiridos. 

ANO 

023 

QUANTITATIVO DE BILHETES EMITIDOS VALOR TOTAL 

R$ 46.115,24 2 32 
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2 024 

025 

16 R$ 17.772,07 

R$ 49.032,15 

R$ 37.639,82 

R$ 60.223,38 

R$ 301.116,90 

2 28 

Média 26 

42 Margem de 60% 

2 026/2030 42 X 5 = 210 

CATSER: 3719 

ITEM 02: Prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, a reserva, a 

emissão, a marcação, a remarcação e o cancelamento de passagens aéreas nacionais e 

internacionais (Taxa de Serviço). 

gúmero de marcações 05anos 

10 

Taxa média pesquisada 

R$ 3,28 

Valor para 05 anos 

R$ 688,80 2 

Total do grupo I: Valor total de repasse de passagens com o valor total de 
agenciamento de passagens �y}x�s 

R$ 301.805,70 

Grupo 2: Passagens rodoviárias e taxa de agenciamento 

CATSER: 23027 

ITEM 03 Repasse em passagens rodoviárias: Valores das tarifas, taxas de embarque e outras 

taxas 

ANO QUANTITATIVO DE BILHETES EMITIDOS VALOR TOTAL 

R$ 3.395,54 2023 

2024 

2025 

30 

16 R$ 1.914,11 

R$ 0,00 0 

Média 15 

20 

R$ 1.769,88 

R$ 2.300,80 

R$ 11.504,00 

Margem de 30% 

2 026/2030 20 X 5 = 100 

CATSER: 3719 

ITEM 04: Prestação de serviço de agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, a reserva, a 

emissão, a marcação de passagens rodoviárias nacionais (Taxa de Serviço). 

gúmero de marcações 05anos 

00 

Taxa média pesquisada 

R$ 7,75 

Valor para 05 anos 

R$ 775,00 1 

Total do grupo II: Valor total de repasse de passagens com o valor total de 
agenciamento de passagens }wvwv|á}|�s 

R$ 12.279,00 

Grupo 3: Passagens fluviais e taxa de agenciamento 

CATSER: 24791 

ITEM 05: Repasse em passagens fluviais: Valores das tarifas, taxas de embarque e outras 

taxas 

ANO 

023 

QUANTITATIVO DE BILHETES EMITIDOS VALOR TOTAL 

2 0 R$ 0,00 
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2 024 

025 

0 R$ 0,00 

2 10 * Média de solicitaçFes 

10 Valor médio R$ 126,00 

13 

R$ 0,00 

Média R$ 1.260,00 

R$ 1.638,00 

R$ 8.190,00 

Margem de 30% 

2 026/2030 13 X 5 = 65 

CATSER: 3719 

ITEM 06:Y}xst�çãw de sx}v|çw de agenciamento de viagens, compreendendo a zwt�çãw, a reserva, a x�|ssãw, a 
��}z�çãw de passagens fluviais no Estado do Y�}á (Taxa de Sx}v|çw)U 

gúmero de marcações 05anos Taxa média pesquisada 

R$ 15,90 

Valor para 05 anos 

R$ 1.033,50 6 5 

Total do grupo III: Valor total de repasse de passagens com o valor total de 
agenciamento de passagens fluviais 

R$ 9.223,50 

8 . Estimativa do Valor da Cw{t}�t�çãw 

Valor (R$): 323.308,20 

8 .1. Quanto à estimativa do valor, este Estudo Técnico Preliminar considerou importante se atentar 

para as CuestFes dos serviços continuados, com relação ao prazo de atendimento. Para o prazo de 05 

(cinco) anos, prorrogados por mais 05 (cinco), conforme sugerido pelo Setor Requisitante, este ETP 

apresenta uma estimativa das quantidades e valores em tabela que demonstre essa evolução ao 
longo de cada ano, até se encontrar os totais para os 05 (cinco) anos propostos, conforme item 
0 7 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas, acrescido da taxa de agenciamento 
pesquisada, conforme item 05 Levantamento de Mercado, que são apresentados a seguir por lote: 

lote 01 

Unidade de Quantidade Valor 
u{|tá}|w 

Grupo Item Xxsz}|çãw CATSER Valor Total 
medida Total 

Repasse em voos nacionais: Valores 

das tarifas, taxas de embarque 

e outras taxas e multas devidas às 

companhias aéreas em razão da 

emissão, alteração, cancelamento e 

reembolso de bilhetes de passagem 

em voos nacionais e internacionais 

adquiridos 

01 25828 Serviço 210 R$ 1.433,89 R$ 301.116,90 

Prestação de serviço de agenciamento 

de viagens, compreendendo a cotação, a 

reserva, a emissão, 

cancelamento de 

aéreas nacionais 

a marcação, a 
02 3719 Serviço 210 R$ 3,28 R$ 688,80 

remarcação 

passagens 

e o 

e 

internacionais (Taxa de Serviço). 
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01 Repasse em passagens rodoviárias: 

Valores das tarifas, taxas de embarque 

e outras taxas. 

R$ 11.504,00 03 23027 Serviço 100 R$ 115,04 

Prestação de serviço de agenciamento 

de viagens, compreendendo a cotação, a 

04 

05 

06 

reserva, a emissão, a marcação de 3719 Serviço 

Serviço 

Serviço 

100 

65 

R$ 7,75 R$ 775,00 

passagens rodoviárias nacionais (Taxa 

de Serviço). 

Repasse em passagens fluviais: Valores 

das tarifas, taxas de embarque e outras 24791 

taxas 

R$ 126,00 

R$ 15,90 

R$ 8.190,00 

Prestação de serviço de agenciamento 

de viagens, compreendendo a cotação, a 

reserva, a emissão, a marcação de 3719 65 R$ 1.033,50 

passagens fluviais no Estado do 

Pará (Taxa de Serviço). 

Total Geral para 05 anos R$ 323.308,20 

8 .2.A futura contratação deverá ser por lote único formado por um grupo de 06 itens, como 
demonstrado no quadro acima, sendo que o montante a ser gasto com passagens aéreas, rodoviárias 
e fluviais, são respectivamente os itens 01,03,05 que não estão em disputa pois é o valor pretendido a 
ser contratada pelo IFPA para 05 anos, o que estará em disputa em será o agenciamento de 
passagens aéreas, rodoviárias e fluviais, que são respectivamente os itens 02, 04 e 06, ou seja, quem 
ofertar a menor taxa de agenciamento por grupo será a vencedora de cada um. 

8.3. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTE 

Justifica-se a formação de lote para a contratação de serviços de emissão de passagens aéreas, 
rodoviárias e fluviais mostra-se a solução mais adequada e eficiente para atender às necessidades da 
Administração. A medida fundamenta-se na natureza correlata dos serviços, que possuem o mesmo 
objetivo final: viabilizar o deslocamento de servidores e colaboradores para o cumprimento de 
atividades institucionais. 

O agrupamento em lote permite maior racionalização do processo de contratação, evitando a 
fragmentação indevida de itens que, embora distintos em modal, integram a mesma cadeia logística de 
transporte. Essa estratégia reduz a dispersão de fornecedores, facilita o planejamento das viagens e 
melhora o gerenciamento contratual, uma vez que a unidade gestora passa a lidar com um número 
menor de contratados, garantindo maior controle, padronização e agilidade na eDecução. 

Do ponto de vista econômico, o lote torna a contratação mais atrativa ao mercado, ampliando a 
competitividade e possibilitando ganhos de escala. A consolidação dos serviços em um único lote evita 
a cotação de grupos e itens isolados com valores pouco expressivos, resultando em propostas mais 
vantajosas e maior eficiência no uso dos recursos públicos. 

Além disso, a unificação dos modais de transporte em um único lote contribui para: 

padronização dos procedimentos de emissão, remarcação e cancelamento; 

Melhor integração logística, especialmente em regiFes onde o deslocamento depende de 
mais de um modal; 

1 1 de 14 



  

  

Redução de tempo e esforço administrativo, tanto na gestão do contrato quanto na 
eDecução das viagens; 

Maior flexibilidade operacional, permitindo que a Administração escolha o modal mais 
adequado a cada missão, sem necessidade de múltiplos contratos. 

Diante desses fatores, a formação de lote para os serviços de passagens aéreas, rodoviárias e fluviais 
revela-se a alternativa mais eficiente, econômica e alinhada aos princípios da administração pública, 
especialmente os da economicidade, eficiência e racionalização dos processos. 

9 . Justificativa para o Parcelamento ou {ãw da Sw~uçãw 

9 .1. Após análise do cenário atual do mercado fornecedor, conclui-se que o parcelamento dos 
itens em cota de ME/EPP não representa uma alternativa vantajosa para esta contratação. A 
fragmentação comprometeria a obtenção de benefícios associados à economia de escala, além de não 
favorecer melhores condiçFes comerciais nem ampliar a concorrência entre os participantes. 

9 .2. Adicionalmente, o parcelamento da contratação em ME/EPP acarretaria aumento nos custos 
administrativos, especialmente no que diz respeito à supervisão e ao acompanhamento dos contratos. 
Esse acréscimo de despesas não seria compensado por ganhos financeiros ou operacionais, tornando 
o processo menos eficiente. 

9 .3. Diante disso, verifica-se que a contratação de forma integral por lote é a opção mais adequada, 
assegurando maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos e melhor desempenho na 
eDecução contratual. 

1 0. Cw{t}�t�çõxs Correlatas e/ou Interdependentes 

1 0.1. Não há contrataçFes correlatas e/ou interdependentes, tendo em vista que o objeto a ser 
contratado, por sua natureza, não necessita de tais, podendo ser executado em sua totalidade pela 
contratada que atenda os requisitos supra definidos. 

1 1. Alinhamento entre a Cw{t}�t�çãw e o Planejamento 

1 1.1. A contratação ora em curso está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional 2024 

/2028 do IFPA, estando alinhados aos seguintes objetivos estratégicos deste plano: 

Promover capacitação e Cualificação para os servidores; 
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Otimizar o planejamento e a eDecução orçamentária‟ e 
Fortalecer as políticas de eDtensão institucional. 

1 2. Bx{xfíz|ws a serem �~z�{ç�vws com a zw{t}�t�çãw 

1 2.1. A contratação proposta trará benefícios diretos ao IFPA, viabilizando o atendimento a diversas 
atividades institucionais, tais como: realização de aulas práticas, Micro estágios, Visitas Técnicas, 
organização e eDecução de processos seletivos, açFes de capacitação, participação em eventos 
acadêmicos e científicos como: congressos, conferências e reuniFes técnicas, além do suporte 
logístico a convidados envolvidos em bancas e demais eventos dos cursos Técnicos e de graduação e 
pós-graduação. 

1 2.2. Essa medida contribui para a efetividade das açFes de ensino, pesquisa e eDtensão, bem como 
para outras demandas administrativas e acadêmicas, ao garantir maior agilidade nos deslocamentos. 
Como conseCuência, há uma otimização dos recursos públicos, especialmente pela redução dos 
gastos com diárias, devido ao menor tempo de viagem. 

12.3. A opção pelo transporte aéreo se justifica pelos seguintes fatores: 

Rapidez no deslocamento, essencial diante das grandes distEncias envolvidas; 

Segurança para os passageiros, com menor eDposição a riscos; 

Melhor relação custo-benefício, considerando o tempo economizado e a produtividade mantida; 

Abrangência geográfica, permitindo o acesso eficiente a diferentes regiFes do país. 

2.4. A opção pelo transporte rodoviário e fluvial justifica pelo atendimento de demandas, em que o 1 
transporte aéreo não atende. 

1 2.5. Dessa forma, a contratação e o uso do transporte aéreo, rodoviário e fluvial representam uma 
solução estratégica para atender com eficiência às necessidades institucionais dom IFPA Campus 
Belém. 

1 3. Y}wv|vê{z|�s a serem Adotadas 

1 3.1. Não serão necessárias quaisquer adeCuaçFes, quer seja logística, de infraestrutura, pessoal, 
procedimental e/ou regimental. 

1 4. Ywssívx|s Impactos Ambientais 

1 4.1. A contratação em Cuestão refere-se à prestação de serviços de agenciamento de viagens, 
abrangendo voos regulares em território nacional e internacional, além de transporte rodoviário 
nacional e fluvial no estado do Pará, com o objetivo de atender às demandas institucionais do IFPA 
Campus Belém. Considerando a natureza do serviço, não se identificam impactos ambientais 
relevantes decorrentes da sua eDecução. 

1 4.2. Ainda assim, a empresa contratada deverá, obrigatoriamente, adotar medidas alinhadas às boas 
práticas de sustentabilidade, incorporando açFes que minimizem eventuais riscos ambientais. Essa 
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eDigência reforça o compromisso do IFPA Campus Belém com a responsabilidade socioambiental e 
com a promoção de uma gestão pública consciente e eficiente. 

1 5. Xxz~�}�çãw de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara v|ávx~ esta contratação. 

1 5.1. Justificativa da Viabilidade 

1 5.2. A avaliação técnica inicial demonstra que a contratação proposta é plenamente justificável e 
apresenta viabilidade operacional. Além disso, trata-se de uma medida essencial para suprir as 
demandas institucionais e atender aos objetivos estratégicos da Administração, contribuindo para o 
bom andamento das atividades e o cumprimento das funçFes públicas. 

1 6. [xspw{sávx|s 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. fº do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020. 

YAGO ANTONIO DE LIMA GUEDES 
Equipe de Planejamento 

LAERCIO MARTINS DE CRISTO JUNIOR 
Equipe de Planejamento 

Assinou eletronicamente em 16/12/2025 às 14:42:58. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ CAMPUS BELÉM 

(Processo Administrativo n° 23051.015388/2025-16) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

FEDERAL DO PARÁ CAMPUS BELÉM E 

............................................................. 

O Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA, por intermédio do Campus 

Belém, com sede na Avenida Almirante Barroso nº 1155, na cidade de Belém/Estado do Pará, inscrito no 

CNPJ sob o nº 10.763.998/0003-00, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor Geral, nomeado(a) pela 

Portaria nº 3711/2023- GABReitoria/IFPA, publicada no DOU de 04 de agosto de 2023, portador da Matrícula 

Funcional nº 2432115, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo 

nº 23051.015388/2025-16 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão Eletrônico OU 

[ Concorrência] OU [Dispensa de Licitação] OU [Inexigibilidade de Licitação] nº XX/XXXX, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de prestação de serviço de 

agenciamento de passagens, para viagens no território nacional e/ou fora dele, incluindo as atividades de: 

cotação, reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamentos e fornecimento de bilhetes de passagens 

aéreas (nacionais e internacionais), Terrestres (nacionais) e fluviais (no estado do Pará), nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR 

TOTAL DE UNITÁRIO 

MEDIDA 

1 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

2 

3 

... 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação  OU [A Autorização de Contratação Direta] OU [O Aviso de Dispensa 

Eletrônica]; 

1 .3.3. 

.3.4. 

A Proposta do CONTRATADO; 

1 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo inicial 

da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

2 

2 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

OU 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável 

sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.4.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2 .4.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

.4.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2 

2.4.4. 

2.4.5. 

2.4.6. 

Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin). 

2.5. 

2.6. 

2.7. 

O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

OU 

2.9. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano]  contados do(a) 

[ indicar o termo inicial da vigência], improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 3 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxx 

(xxxxxxxxx). 

OU 

5 .2. 

.3. 

O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

5 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

7 .2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 12/12/2025. 

.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 7 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8 

8 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8 .1.7. 

.1.8. 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8 Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

8 

8 

8 

8 

.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

8 

8 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
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8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8 .1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

8 

8 

8 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. 

9.5.2. 

9.5.3. 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9 .5.4. 

.5.5. 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
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9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9 .9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 9 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9 .12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 9 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 

e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 
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9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC),quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s)); 

9.36. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o CONTRATADO tiver unidade de 

prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado. 

9.37. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.38. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

CONTRATADO. 

9.38.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

0.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 1 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

1 0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 1 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

1 0.9. CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável O 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.2. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 

de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

2.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 1 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

OU 

13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante 

justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.5.1. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a 

regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo. 

13.6. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda 

de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, 

conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

OU 

13.7. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da 

Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

3.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

3.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1 

1 

13.12.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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1 3.12.2. 

3.12.3. 

Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Das indenizações e multas. 1 

13.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

1 3.14. O CONTRATANTE poderá ainda: 

3.14.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

3.14.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

1 

1 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.15. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

1 

1 

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

4.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 
IV) Elemento de despesa: [...]; e 

V) Plano interno: [...]; e 

VI) Nota de empenho: [...]; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

1 

1 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de XXXXX para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

[ Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_ ________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

_ 

TESTEMUNHAS: 

1 - 

- 2 
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